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7.2 -Todas as êspecificações do objeto contidas na proposta vinculem a CONTRATADA'

7.3 - Nos valores proPostos estarão inclusos todos os custos operacionais' encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam diÍeta ou

indiretamente no fornecimento dos bens.

7.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances' serão de exclusiva

responsabiliàade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto'

7.5-opÍazodevalidadedapropostanãoseráinferiora60(sessentatdias,acontardadatade
sua apresentação.

7.6 - o licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL' se o produto

ofertado é manuÍaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência

indicados no Termo de Referência.

?.7 - os licitantês devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas'

7.7.L - o descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratadospodeensejarafiscalizaçãodoTribunaldecontasdaUniãoe,apósodevidoprocesso
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lx, da cF; ou condenação

dos agentes públicos responsáveis e da empresa CONTRATADA ao pagamento dos prejuízos ao

erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do

contrato.

8 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CTASS|FICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMUIÂçÃO DE IÁNCES.

8.1- A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,

na data, horário e local indicados neste Edital.

8.2-OPrêgoeiroverificaráaspropostasapresentadas,desclassificandodesdelogoaquelasque
não estelam êm conformidade com os requisitos estabelecidos nestê Edital, contênham víclos

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exlgidas no Termo de Referência.

8.3 - Também será desclassificada a proposta que possa set identificada'

8.3.1 - Qualquer Íorma de identificação da proponente (exemplos: marcas' cabeçalhos e

rodapés,CNPl,timbÍe,loSotipos,entreoutros)serámotivodedesclassificaçãodaproposta'

8.3.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema' com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes'
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7.2 - Todas as especiíicações do obieto contidas na proposta vinculem a CONTRATADA'

7,3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais' encargos

previdenciários, trabalÀistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente no fornecimento dos bens.

7.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances' serão de excluslva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto'

7.5 - o pÍazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apresentação.

7,5 - O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL' se o produto

ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência

indicados no Termo de Referência.

7'7-oslicitantesdevemrespeitarospreçosmáximosestabelecidosnasnormasderegênclade
contÍatações públicas federais, quando participarem de licitaçôes públicas'

7.7.L - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode enseiar a fiscalização do Tribunal de contas da união e, após o devido processo

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas

neiessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art' 71, inciso lX, da CF; ou condenação

dos agentes públicos responsáveis e da empresa CONTRATADA ao pagamento dos prejuízos ao

erário, caso verificada a ocorrência dê superfaturamento por sobre preço na execução do

contrato.

I - DA ABERTURA DA SESSÃO, CtÁSStFtCAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMUTAçÃO DE IÁNCES.
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8.1- A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão públlca, por meio de sistema eletrônico,

na data, horário e local indicados neste Edital.

8.2 - O Prêgoeiro veriÍicará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que

não estêjam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

8.3 - Também será desclassificada a proposta quê possa seÍ identificada.

8.3.1 - qualquer íorma de identificação da pÍoponente (exemplos: marcas, cabeçalhos e

rodapés, CNPJ, timbre, logotiPos, entrê outÍos) será motivo de desclassificação da proposta.

8.3.2 - A desclassiÍicação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
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8.3.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julSamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de acêitação.

g.4 - o sistema ordenará eutomaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participaÍão da fase de lances.

8.5 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entÍe o PreSoeiro e os

licitantes.

g,6 - lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu receblmento e do valor

consignado no registro.

8.7 - O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item'

8.8 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

g.g - o licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.

8.10 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incldirá

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor

oferta deverá ser de RS 0,01 (um centavo).

g.11 - O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte

(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de

serem âutomaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

8.12 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

8,13 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prOrrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance oÍertado nos últimos dols

minutos do período de duração da sessão pública.

8.14 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois

minutos e OcOrrerá suceSSivamente sempre qUe houver lanceS enviados neSSe períOdo de

prorrogação, incluslve no caso de lances intermediários.

8.15 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.
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8.16 - Encerrada a fase competitiva sem q

o pregoeiro, assessorado pela equipe de
ção automática pelo sistema, poderá

mente, admitir o reinício da sessão
ue ha.ja a prorroga

apoio, justificada

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço'

8.17 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor' prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

8.18 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real' do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licltante'

8.19 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do PreSão' o

sistema eletrônlco poderá permanecer acessível aos licitantes paÍa a recepção dos lances'

g.20 - euando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de decorridas vinte e

quatro horas da comunicação do fato pêlo Pregoeiro aos participantes' no sítio eletrônico utilizado

para divulgação.

8.21 - O Critérlo de julgamênto adotado será o MENOR PREçO POR ITEM' conforme definido

neste Edital e seus anexos.

8.22 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta'

8.23 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,

junio à neceita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna

própria às microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.44 e 45 da Lel Complementar nq 123' de

2006, regulamentada pelo Decreto ne 8.538, de 2015.

8.24 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance

serão consideradas empatadas com a primeiÍa colocada.

g.25 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

g.25 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecldo, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de

classificação, para o exercÍcio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
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8.27 - No caso de equivalência dos

pequeno Porte que se encontrem

realizado sorteio entre elas para que

valores apresentados Pe

nos intervalos estabeleci

se identifique aquela que

las microempresas e emPresas de

dos nos subitens anteriores, será

primeiro poderá apresentar melhor

oferta.

8,28 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que

fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento'

g.29 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação,

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances)' ou entre

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado'

8.30 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no art. 3e, § 2s, da Lei nQ 8'666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente'

aos bens produzidos:

a) No País;

b! Por empresas brasileiras;

c) Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de

acessibilidade previstas na legislação.

8.31 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre

as propostas emPatadas.

8.32 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,

pelo sistema eletrônico, contrãproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para

que seia obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições dlferentes das previstes

neste Edital.

8.32.1 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

8.32.2 - O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,

se for o caso, dos documentos complementares, quando neceSsários à Confirmação daqueleS

exigidos neste Edital e já apresentados.

8.32.2.1 - A empresa vencedora do(s) lote(s) deverá observar que o desconto aplicado sobre o

valor total do lote deverá ser aplicado em cada item que compôem o lote. Esta proporcionalidade

será conferida pelo Pregoeiro.
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8.33 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro

remuneração

iniciará â fase ãe aceitação e julgamento da

proposta.

9 . DA ACEITABITIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

g.l.Encerradaaetapadenegociação,opregoeiroexaminaráaPropostaclassificadaemprimeiro

lugar quanto à adequação ao obleto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo

eslipulado para contratação nestê Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo

único do art. 7e e no § 9e do art. 26 do Decreto ne 10'02417079'

9.2-Olicitantequalificadocomoprodutorruralpessoafísicadeveráincluir,nasuaproposta,os
pêrcentuais das contribuiçôes previstas no art' 176 da lnstrução Normativa RFB n 9Tl' de 2009'

em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação'

g,3 - 5€rá desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao

preço máximo fixado (Acórdão ns 1455/2018 - TCU - Plenário) ou que apresentar preço

maniÍestamente inexequível.

9.3,1 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos'

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado'

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

9.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indÍcios que

fundamentam a suspeita.

9.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,

com vistas ao saneamênto das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniclada

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a

ocorrência será registrada em ata.

9,6-OPregoeiropoderáconvocarolicitanteparaenviardocumentodigitalcomplementar'viae-
mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta'

9.7 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro'

9.7.1 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro' destacam-se os que

contenhamascaracterísticasdomaterialofertado,taiscomomarca'modelo'tipo'fabricantee
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos' folhetos ou

propostãs, encaminhados por meio eletiônico, ou, se for o caso' por outro meio e prazo indicados
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Iterior envio pelo siste rna eletrônico, sob Pena de não

aceitação da ProPosta.

g.8.casoapropostaclassificadaemprimeirolugartenhasebeneficiadodaaplicaçãodamargem

àe preferência, o Pregoelro solicitará ao licitante que envie imediatamente' por meio eletrônico'

com posterlor encaminhamento por via postal, o documento comprobatório da caracterização do

produto manufaturado nacional, nos termos do Decreto ne 8 224/2014'

9.9. o licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender

aosregulamentostécnicospertinentesenormastécnicasbrasileirasaplicáveis,nãopoderá
usufruii da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis'

9,9.1 - Nêssa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante' as propostas serão

reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência'

9.10 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado' o Pregoeiro examinará a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamentê, na ordem de classificação'

9.11 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão' informando no "cho{ a nova data

e horário para a sua continuidade'

9.12 - o Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico' contraProposta ao

licitante que apr"r"nto, o lance mais vantaioso, com o fim de negociar a obtenção de melhor

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas nêste Edital'

9.12.1 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

subsequentê, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor'

g,L2.2 - A neSociação será realizada por meio do sistema' podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

g,13 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e êmpresas de pequeno

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o PreSoeiro passar à subsequente' haverá

nova verlficação, pelo sistema, da eventual ocorrência do êmpate ficto' previsto nos arti8os 44 e

45daLeiComplementarngl23,de2006,seguindo-seadisciplinaantesestabelecida,seforo
caso.

9.14-Encerradaaanálisequantoàace|taçãodaProposta,oPregoeiroverificaráahabilitaçãodo
licitante, observado o disposto neste Edital'

10 - DA HABltlrAçÃo

1o'1-comocondiçãoPréViaaoexamedadocumentaçãodehabilitaçãodolicitantedetentorda
propostaclassificadaemprimeirolusar,oPregoeiroverificaráoeventualdescumprimentodas
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condições de particiPação, esPecialmen t" qutnto à existência de sanção que impeça a

parti cipação no certame ou a futura contratação, mediante a Consulta Consolidada de Pessoa

does- .b
Jurídica do Tribunal de Contas da União s a s u

10.1.1 A consulta aos cadastros será realizada, no Conselho Nacional de Justiça

.cn br m bldad ad Itârc uen ?v lidar=fo em nome doh

sócio majoritário da empresa licitante, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê,

dentre as sanções impostas ao responsável pela práti ca de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual

seja sócio maioritário.

10.1.1.1 - Caso conste na consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

lmpeditivaslndiretas,ogestordiligenciaráparaverificarsehouvefraudeporpartedasempresas
apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas'

10.1.1.2 - A tentativa de burla será verlficada por meio dos vÍnculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

10.1.1.3 - O licitante será convocado para manifêstação previamente à sua desclassificação'

10.1.2 - constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta

de condição de ParticiPação.

10.1.3 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema' da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar ns 123, de 2006' seguindo-se a

disciplina antes estabêlecida para aceitação da proposta subsequente'

10.2 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessáriosàconfirmaçãodaquelesexlgidosnesteEditalejáapresentados,olicitanteserá
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena

de inabilitação.

10.3 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de cNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente Permitidos.

10.4 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz' e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar êm nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da

metriz.

10.4.1 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diÍerenças de números de

documentos pertinentes ao cND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do

recolhimento dessas contribuições.
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10.5 - Ressalvado o benefício con

de 2006, os licitantes deverão en

cedidos nos termos do art.4
caminhar, nos termos deste

3, § 1e da Lei ComPlementar ne 123,

Edital, a documentação relacionada

nos itens a seguir, para fins de habilitação

10.6 - Habilitação iurídica:

10.6.1-Nocasodeempresárioindividual:inscriçãonoRegistroPúblicodeEmpresasMercantis'a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede'

10.6.2 - Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: certificado da condição de

Microempreendedor lndlvidual - ccMEl, cuia aceitação ficará condicionadâ à verificação da

autenticidade no sítio www.Dortaldoempreendedor.gov.br.

10.5.3-Nocasodesociedadeempresáriaouempresaindividualderesponsabilidadel|mitada-
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial da respectiva sede.

10.6.4 - lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera com averbação no

Registro onde tlm sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal' filial ou agência'

10.5.5 - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores'

10.6.6 - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vi8or, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta comercial ou inscrito no ReSistro civil

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art 107 da Lei n9

5.764, de 1971.

10.6.7 - No caso de agrlcultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida,

ou, ainda, outros documentos definidos pela secretaria Especial de Agricultura Familiar e do

Dêsenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4e, §2e do DecÍeto na 7 '775, de 2017'

10.6.8 - No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEl, que comprove

a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da lnstrução Normativa RFB n. 971,

de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

10.6.9-Nocasodeempresaousociedadeestrangeiraemfunc|onamentonoPaís:decretode
autorização.

10.6.10-osdocumentosacimadeverãoestaracompanhadosdetodasasalteraçõesouda
consolidação respectiva.

10.7 - Regularidade Íiscal e trabalhista:

Qr-.'
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10.7.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

10.7.6 - Prova de retu laridade relativa ao Fundo de GaÍantia por Tempo de Serviço (FGTS)'

dêmonstÍando situação regular no cump rimento dos encargos sociais instituídos por lei, sendo

que estas poderão estar atestadas pelos órgãos expedidores, através de Certificado de

Regularidade do FGTS CRF, que pode ser conseguida através do link

Crite uis

Físicas, conforme o caso.

10.7.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou MuniciPal' se houver'

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual.

10.7.2.1 - Quando não for possível apresentar prova de inscrição no cadastro de Contribuinte

irt.ar"t, em função da atividade desenvolvida, a empresa deverá apresentar a prova de inscrição

no cadastro de contribuinte Municipal, sendo necessária a apresentação de pelo menos uma das

provas de inscrições solicitadas.

10.7.3- Prova de regulaÍidade Para com a Fazenda Federal' mediante apresentação de Certidão

NetativedeDébitosRelativosaosTributosFederaiseàDividaAtivadaUnião,ouPositivacom
eÍeitodeNegativa,expedidapelasecretariadaReceitaFederal'abÍangendoinclusive
iontribuições 

-previdenciárias tanto no âmbito da Rêceita Federal quanto no âmbito da

Procuradoria da Fa2enda Nacional, conforme Portaria 258 de 5 de setembro de 2014 alterada

pela Portaria MF ne 443 de 17 de outubro de 2014, do domicílio ou sede do proponentê'

10,7.4 - Prova de regularidade paÍa com a Fazenda Estadual' mediante apresentação de Certidão

deRegularidaderiscal,expedidapelaSecretariadeEstadodaFazenda,dodomicílioousededo
proponente, ou outra equivalente, na forma da lei'

10.7.5 - Prova de regularidade Para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de

certidão de Regularidade Fiscal, eipedida pela secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou

sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei'

.ca ci c F

10.7.7 - Cedidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) no âmbito nacional, expedida pelo

Tribunal Superior do Trabalho, que pode ser conseguida através do link

http://www.tst.ius.br/certidao, comprovando a inexlstência de débitos inadimplidos perantê a

Justiça do Trabalho.

10,8 - Qualificação Econômico-Financeira:

10.8.1 - Certidão NeSativa de falência ou concordata expedida pelo cartório DistÍibuidor da

comaÍGasededapessoaiuÍídlcalicitante.(Casonãoconstenacertidãooprazodevalidadeda
mesma, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias contados da data da sua emissão)'

I(t



as {-)

MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - ESTADO DO PARANÁ

CNPJ: 95.684 544/0001-26

RUA JOSÉ OE FRÁNçA PEREIRA, N ' 1() - CEP.; 85'230400 - FoNFJFTiü (42) 3644-1359

10.8.2 - Decl aração de enquadÍamento em regime de tributação de microempresa ou Empresa

de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser um ME ou EPP), conforme modelo constante no

Anexo lV (Declarações Unificadas) do

constando o Regime de Enquadrament

dias, contados a partir de sua emissão'

Edital, e/ou Certidão Simplificada da Junta Comercial,

o da empresa , com validade de, no máximo, 90 (noventa)

10.8.3-casoolicitantedetentordomenorpreçosejaqualificadocomomicroempresaou
ãipr"r. a" pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de

co.pror"çao a" regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição' sob pena de

inabilitação.

10.9 - Declarações Unificadas (confoÍme Anexo lV do Edital):

10.9.1-Olicitantedeveráapresentartambém,parafinshabilitatórios'odocumentoDeclaÍações
Unificadas, de acordo com o modelo constante no Anexo lV do Edital, que contém:

") 
oe"t"raçao do proponente de que não pesâ contra si, declaração de inidoneidade que tenha

,ído 
"rp"dld. 

por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo;

b) Declaração de cumprimento dos rêquisitos de habilitação;

.i o""laraiao de cumprimento ao disposto no inciso xxxllt do art.7e da constituição Federal

(proibição dê trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores)' nos termos da Lei ne 9'854' de

1999;

d) Declaração de enquadramento em regime de tÍibutação de microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser um ME ou EPP)'

10.10 - Quando os documentos apresentados forem assinados por um procurador' deverá ser

luntada em campo específico na plataíorma da BLt, cópia da devida procuração'

obs.: os Documentos de Habilitação não precisam ser enviados de forma física, devendo ser

encaminhado exclusivamente pot meio do sistema eletrônico da BLL'

10.11 - A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que

a licitante qualificada como mlcroempresa ou empresa de pequeno porte seia declarada

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital'

10.11.1-Adeclaraçãodovencedoraconteceránomomentoimediatamenteposterioràfasede
habilitação.

10.12-casoapropostamaisvantâjosaseiaofertadaporlicitantequalificadacomomicroempresa
ouemp'esadepequenoporteesejaconstatadãaexistênc|adealgumarestriçãonoquetangeà
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

ap-ós a declaração do vencedor, comprovar a regularização O prazo poderá ser prorrogado por

igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante' mediante

apresentação de justifi cativa.

rl
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fO.fZ.:. - I não regularizaçã o fiscal e trabalhista no prazo previsto no súitem anterior acarretará

a inabilitaçã o do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocâção dos licitantes remanescentes, na ordem de classifica ção. Se, na ordem de

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooPeratlva

com alguma rest rição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para

regularização.

10.13 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos' o Pregoeiro

rrtp""O"ra a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma'

10.14 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seia por não apresentar

qr.irqr", dos documentos exigidos ou apresentáJos em desacordo com o estabelecido neste

Edital.

10.15 - Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte' em havendo

inriifit.çao, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventuel ocorrência do empate ficto'

previstonosartigos44e45daLeicomplementarnpl23,de2006,seguindo.seadisciplinaantes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente'

10.16 - O licitante provlsoriamente vencedor em um item' que estiver concorrendo em outro

item,ficaráobrigadoacomprovarosrequisitosdehabilitaçãocumulativamente'istoé'somando
as exigências do item em que venceu às do item em que estiveÍ concorrendo e assim

,u."rriu...nt", ,ob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

10.16.1-Nãohavendoacomprovaçãocumulativadosrequisitosdehabil|tação,ainabilitação
recairásobreo(s)item(ns)demeno(es)valo(es)cujaretirada(s)seja(m)suficiente(s)paraa
habilitação do licitantê nos remanescentes'

10.17-constatadooatendimentoàsexigênciasdehabilitaçãofixadasnoEdital,olicitanteserá
declarado vencedor.

11- DOS RECURSOS

11.1-Declaradoovencedoredecorridaafasederegularizaçãofiscaletrabalhistadalicitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte' sê for o caso' será concedido o

prazo de no mÍnimo quinze minuto§, para que qualquer licitante manifêste a intenção de recorrer'

deformamotivada,istoé,indicandocontraqual(isldecisão(ões)pretenderecorrereporquais
motlvos, em campo próprio do sistema.

11.2 - Havendo quem se mãnifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso'

fundamentadamente.

11.2.1 - Nesse momênto o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

,fl



MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - ESTADO DO PARANÁ

CNPJ 95.684.544/0001-26

RUA JOSÉ DÊ FRAIçA PEREIRA. N." 10 - CEP.: 85 230{00 - FONE/FAX (42) 364413s9

11.2.2 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.

11.3 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentarasrazões,pelosistemaeletrônico,ficandoosdemaislicitantes,desdelogo,intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico' em outros três

dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente' sendo-lhes assegurada vista

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses'

11.4 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento'

11.5 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados' no endereço

constante neste Edital.

12 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

12.1-Apropostafinaldolicitantedeclaradovencedordeveráserencaminhada'noe-mail:
pmsmoliciiacao@yahoo.com.br, no prazo de 02 (duas) horas' a contar da solicitação do Pregoeiro

no sistema eletrônico e deverá ser iedigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em

umavia,sememendas,rasuras,entrelinhasouressalvas,devendoaÚltimafolhaserassinadaeas
demais rubricadas pelo llcitante ou seu representante legal'

12.2 - O licitante deverá apÍesentar, iuntamente com a proposte Íinal aiustada, declaração

contendo inlormaçôes para assinatura do contrato, confoÍme Anexo V do Edital'

12.3 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à CONTRATADA' se for o caso'

12.3.1 - Todas as especificações do obieto contidas na proposta' tais como marca' modelo' tipo'

fabricante e procedência, vinculam a CONTRATADA'

12.4-Ospreçosdeverãoserexpressosemmoedacorrentenacional'ovalorunitárioem
algarismos (iimitaaa a 03 (três) casas aPós a vírgula) e o valor global em algarismos e por extenso

(art.5e da Lei nP 8.666/93).

12.4.1 - ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,

prevalecerão estes últimos.

12.5-Aofertadeveráserfirmeeprecisa,limitada,rigorosamente,aoobjetodesteEdital'sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um

resultado, sob pena de desclassificação.

I
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12.6 - A proposta deverá obedecer aos termos

aquela que não corresponda às especificações

deste Edital e seus A

ali contidas ou que
nexos, não sendo considerada

estabeleça vínculo à ProPosta

de outro licitante.

12.7 - As propostas que contenham a descrição do objeto' o valor e os documentos

complementares estarão disponíveis ne internet, após a homologação'

13 . DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBUCA

13.1 - A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sêssão pública precedente ou em que se.ia anulada a própria sessão pública, situação

em quÀ serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam'

13.1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art' 43' §1e da Lei Complementar ne

1r23j2(tr,6. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao

encerramento da etaPa de lances.

13.2 - Todos os licltantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reabertâ.

13.2.1 - A convocação se dará pOr meio do sistema eletrônico ("chat"), e e-mail, de acordo com a

fase do procedimento licitatório

14 - DA ADJUDICAçÃO t XOtvtotoalçÃo

14.1- o ob.ieto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,

caso não hala interposição de recurso, ou pela autoridade competente' após a regular decisão dos

recursos apresentados.

14.2 - Após a fase recursal, constâtada a regularidade dos atos praticados' a autoridade

competente homologará o procedimento licitatório'

15 - DO TERMO DE CONTRATO

15.1 - Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado o Termo

de Contrato.

15'2 - o adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação' sem

pre.fuízo das sançôes previstas neste Edital.

t/)
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15.3-Alternativamenteàconvocaçãoparacomparecerperanteoórgãoouentidadeparaa
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite

da Adjudicatária, mediante coriespondêncta postal com aviso dê recebimento (AR) ou meio

eletrônico, para que seia assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias' a contar da data de seu

recebimento.

15.4 - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período' por

solicitação justificada do adiudicatário e aceita pela Administração'

15.5 - A CONTRATADA Íeconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos

77 e 78 da Lei ne g.666/g3 e reconhêce os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80

da mesma Lei.

15.6 - O pÍazo de ügência da contÍatação é de 12 (doze) meses' prorrogáveis conforme previsão

no instrumento contratual ou no Termo de Referência'

15.7 - previamênte à contratação a Administração poderá realizar consulta ao slcAF para

identificar possível suspensão temporárla de pãrticipação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas

indiretas, observado o disposto no art' 29, da lnstrução Normativa ne 3' de 26 de abril de 2018' e

nos termos do art. 5e, lll, da Lei ne 10.522, de 19 de.iulho de 2002, consulta prévia ao cADlN.

15.8 - Na assinatura do contrato ou da ata dê registro de preços, poderá ser exigida a

comprovação das condições de habilitação consiSnadas no edltal, que deverão ser mantidas pelo

licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços'

ls.g - Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação

consignadas no Edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a

Administração, sem prejuÍzo da aplicação das sanções das demais cominações legals cabíveis a

esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a

comprovaçãodosrequisitosparahabilitação,analisadaapropostaeeventuaisdocumentos
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços'

16 - DA FORMAUZAçÃO DA AaUlSlçÂo

16.1 - A Prefeitura do Municíplo de Santa Maria do oeste procederá à emissão do empenho,

observando-se as condições estabelêcidas neste Edital, seus Anexos, na legislação viSente, e na

proposta do licitante vencedor, relacionando-se os produtos pretendidos e suas quantidades,

devendo a entrega ser efetuada conforme o item 17 deste edital.

16.2 - A não entrega dos materiais de acordo com o solicitado, implicará na decadência do direito

do licitante ao fornecimento, sem prejuízo das sançôes previstas no art. 81 da Lei Na 8.666/93.
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16.3 - Os pÍazos de que tratam o item 17, poderão ser prorrogados ur. vez, Por igual Período,

quando solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo

iustificado aceito pela Administração.

17 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FiSCAIIZAçÂO

u.1-oscritériosderecebimentoeaceitaçãodoobietoedefiscalizaçãoestãoprevistosno
Termo de Referência.

18 - DA GARANTIA DOS PRODUTOS

18.1 - As condições de garantia dos produtos são as estabelecidas no Termo de Referência'

19 - DAS OBRIGAçÕES DA CONTRÂTANTE E DA CO?{TRATADA

19.1 - As obrigações da CoNTRATANTE e da CoNTRATADA são as estabelecidas no Termo de

Referêncla.

20 - DO PAGAMENTO

20.1 - As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este

Edltal.

21- DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS

21.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne 8.666, de 1993 e da Lei ne 10.520, de

2002, a CoNTRATADA que:

a) pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas e pelo descumprimento das normas e

legislações pertinentes à execução do contrato ou da ATA de Registro de Preços, o município de

santa Maria do oestê, poderá, ainda, garantida a prévla defesa, aplicar à empresa CoNTRATADA

as sanções previstas no art.87 da Lei ns 8.666/93.

b) o licltante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, se

recusar iniustificadamente a assinar o contrato, falhar ou fraudar no fornecimento do objeto

adquirido, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

21.2 - A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos

significativos para a cONTRATANTE;

b) Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso iniustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

c) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do empenho ou contrato, no

caso de inexecução total do objeto;
d) Em caso de Inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subltem

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

,l)
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e) Suspensão de licitar e impedimento

administrativa pela qual a AdministÍação P

de contratar com

ública opera e atua c

o órgão, entidade ou unidade

oncretamente, Pelo Prazo de até

dois anos;

f) lmpedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal;

j oeclaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públlca, enquanto

iLrdrr"re. os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação

f"r.nt". própria autoridade que aplicou a penalidade' que será concedida sempre que a

CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados'

21.3 - Também fica sujeita às penalidades do art' 87' lll e lV da Lei ne 8'656' de 1993' a

CONTRATADA que:

a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos' fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

b) Tenha praticado atos ilÍcitos visando a frustrar os ob,etivos da licitação;

ci Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos

ilícitos praticados.

21,4 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo adminlstrativo

qr. 
"rr"gur.rá 

o contraditório e a ampla defesa à CoNTRATADA, observando-se o procedimento

previsto ia Lei Ne 8.566, de 1993, e subsidiariamente a Lei Ne 9 784' de 1999'

21.S-Aautoridadecompetente,naaplicaçãodassanções,levaráemconsideraçãoagravidadeda
conduta do Infrator, o caráter educativo da pena, a relncidência de transgressões por parte da

CONTRATADA,levandoemconsideraçãotodososatosCelebradoscomaCONTRATANTE'bem
como o dano causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade'

21.6-Aapllcaçãodassançõesadministrativasnãoexcluiaresponsabil|zaçãodolicitantepor
eventuais perdas ou danos causados ao MunicÍpio'

21.7 - As sanções administrativâs previstas neste item serão aplicadas sem prejuízo das

cominações impostas pela Lei N'8.666/93 e suas alterações'

22 - DA IMPUGNAçÃO ao e orel e Do PEDIDO DE ESCIÁRECIMENTO

22.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer

pessoa poderá impugnar este Edital.

22.2 - A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica' pelo e-mail

pmsmolicitacao@yahoo.com.br, ou por petição diriSida ou protocolada no endereço Rua Jose de

França Pereira, 10 centro, Santa Maria do oeste/Paraná, CEP: 85230-000'

22.3 - Cãberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus

anexos,decidirsobreaimpugnaçãonoprazodeatédoisdiasúteiscontadosdadatade
recebimento da imPugnação.

Ill
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rá definida e Publicada nova data para a realização do certame'

22.5-ospedidosdeesclarecimentosreferentesaesteprocessolicitatóriodeverãoserenviados
aoPregoeiro,peloe-mailpmsmolicitacao@yahoo.com.br,até03(três)diasúteisanterioresàdata
designãda paia abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet' no

endereço indicado no Edital.

22.6 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis'

contado da Jata de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos'

22,7 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

22.8 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação'

22.9-Asrespostasaospedidosdeesclarecimentosserãodivulgadaspelosistemaevincularãoos
participantes e a administração.

23 - DA CONDUTA DE PREVENçÃO DE FRAUDE E CORRUPÉO

23.1-oslicitantesdevemobservareocontratadodeveobservarefazerobservar,porseus
fornecedores e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante

todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual' Para os

propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a! ;,prática corrupta.: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

,àntig". com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na

execução de contrato;
b) ..pÉtica fraudulenta,,: a falsificação ou omissão dos fatos, com o obietivo de influenciar o

processo de licitação ou de exêcução de contrato;

c) "p]ática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer

preços em níveis artificiais e não competitivos;

d) . prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas

ou iua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a

execução do contrato.
et"priiticaobstrutiva":(i)destruir,falsificar,alterarouocultaÍprovaseminspeçõesoufazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o obietivo de

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuia intenção

seja impedir materialmentê o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover

22.4 - Acolhida a imPugnação, se

inspeção.

24 - DAS DlSPOS|çÔES FINAIS

/1
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24.1- A presente licitação não importa necessariamente em coÃiratação, podendo o MunicíPio de

por razóes de interesse Público,
por ilegalidade, de ofÍcio ou Por

ado no sistema Para conhecimento

Santa Maria do Oeste-PR revogáJa, no todo ou em parte'

derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la

provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibiliz

dos particiPantes da licitação.

o Íúunicípio de Santa Maria do oeste - PR poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos

parâ recebimento das propostas ou para sua abertura'

24.2-oproponenteéresponsáVelpelafidelidadeeleSitimidadedasinformaçõesprestadasedos
documentos aPresentados em qualquer fase da licitação' A falsidade de qualquer documento

apresentadoouainverdadedasinformaçõesnelecontidasimplicaráaimediatadesclassificação
doproponentequeotiverapresentado,ou,casotenhasidoovencedor'arescisãodocontratoou
do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabívels'

24.3 - É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação'

promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo'

24.4 - Os proponentes intimados para prestaÍ quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-

lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.

24.5 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamênto do

proponente, desde que se.ia possÍvel a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua

proposta.

24.6 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre intêrpretadas em favor da ampliação

da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração' a

finalidade e a segurança da contratação.

24.7 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes

porqualquermeiodecomunicaçãoquecomproveorecebimentoou,ainda,mediantepublicação
no Diário Oficial do Estado e ou Municípios.

24'8.Apart|cipaçãodoproponentenestalicitaçãoimplicaêmace|taçãodetodosostermosdeste
Edital.

24.9 - Não cabe à Bolsa Licitações e Leilõês do Brasil quâlquer responsabilidade pelas obrigações

assumldas pelo fornecedor com o licltador, em especial com relação à forma e às condições de

entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação

realizada.

24.10 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões iudiciais resultantes deste Edital

será o de Pitanga-PR, considerado aquele a que está vinculado o PreSoeiro'

í)

ns t)h
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24.11 - O Pregoeiro e sua Equipe de Apoi

11h45min e das 13h30min às 17h00

Departamento de Llcitações, do Paço M

Paraná, para melhores esclarecimentos.

o, atenderá aos interessados no horário de 08h30min às

mtn, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no

unicipal, na cidade de Santa Maria do Oeste, estado do

24.12 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

rêalizaçãodocertamenadatamarcada,asessãoseráautomaticamentetransferidaparao
primeiio dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estãbelecidos' desde que

não haia comunicação do Pregoeiro em contrário'

24.13 - O valor máximo estimado para este Pregão é de Rs 126.734,30 (Cento e vinte e seis mil e

setecentos e trinta e quatro reais e trinta Gentavos)'

24.14 - Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação

pertinente' 
santa Maria do oeste - PR,24 de fevereiro de 2022'

7
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PREGOEIRO

PORTARTA N." L75|2O2L
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ANEXO I

OBJETO: ,,AQUIsIçÃO DE TEITES, FÓRMUTAS ESPECIAIS E TRALDAS PARA ATENDER

picri*rs e, toHorçÕrs DE cARÊNclA QUE FAZEM uso Dos sERvlços DA

SECRETARIA MUNICIPAI DE SAÚDE DE SANTA MARIA DO OESTE - PR"'

SendoqueserãoutilizadosrecursosÍederois,eoindoconformeexiSênciasdescÍitasnopresente
EDITAL E TERMO DE REFERÊNCN.

coNFoRME SOLICITAçÃO: O0s/2022

1.299,00UN 25,9850,00

STABILIZANTE CÁRRÁGENÁ E AROMA ARTIFICIAL

TABILIZANTE CARRAGENA, AROMA NATU
REFORCADO DE MORANGO, CORÁNIES ARTIFICIAI
ERITROS/NA ALUMINIO LACA E ERIIROSINA

UTO DE REFERÊ,NCIA SUSTAGEN K/DS

SIM'LÁR OU DE MELHOR QUALIDADE - 4OO GRA

INFANTITAR
TADIES;

LEI
o,

L,MENALIMENTOMPLE
CASA ROSEoSNÁDELEITEENREDING

LHODE MROPEXADO DESRAL ÓLSTEGTE
óoSDETOSCORBAAÉs/oMADETO

ULFAFA
TÁ

ULFADL-ALFATA

Z NCO,EDTOSEF RROSOUL TOS
SS/ODE POTOIODEMIACI DA,

TOSROLTOCOFECE TO
TAco,ULFA

PANTADIVITA
IDRA

VITATIA

NÁ
CIAL

U,

A\,trCUPRITOSS,
TOTENATOTOMEF ONA,MI A,
IDRAORR DOXIDE PITOORctoL

B 1MINAMINA 2)CIANOCOBALA (MI
SÁ8oTIE BDO ótF tcoÁLIBRI OFLA
FTI CIAIÁRSTECORÁNTEMCON

ULo EPUCRE à(-MA oRELAERTRAZ
UN LHA CONTÉBASÁ8ORBAICF AL DERTI

TÉNÁo CONBA UN LHA.DEFAR TIROMA
M CATE ONTÉcOCOLACHSE BORSÁCAROSÁ

CONMORANGOSÁBORUNILHA

o MIN\MO)

1 11218

67,43 6.743,00100,0 UN11224

SULFATO FERROSO, SULFATO DE ZINCO, SULFA
SULFATO CUPRICO, CLORETO

UA
ID/o o)

CÁSE/

TÁ co,TÁ FOSFÁ
TÁSSIO,

lzA/oNDELA:MUo FORSMPO ÇÁ
Uo ROPEXALHOMIAMI DEDOU(L

ÓLEDETOMI
o DE coDA S óttoÓLE OJA,

DE cÁLRA SMINECIONADRÁ o
TOTRACIDEORETOtcoSTRIBA

DI SBAPO SS oTO DESS/OPO
DE STRATO óDto,POIUORE DE

MÁNGANÊS,

do ptodtÍo/seryiço

tNos/rol,
DE

TO

(FOSFATO
MÁGNESIO,

LÍAUDo)
sóoro,SÁCAROSE,



F!s 4,4

::::-- )

MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE. ESTADO DO PARANÁ

CNPJ 95.684 544/0001-26

RUA JosÊ DE FRANçA PEREIRÀ N.' 10 - cEP-: 85.23G000 - FoNsFAx (42) 36441359

CROMO ODETO DE PO TÁ SS o MOL BDA TO

SÓD o SELE TO DE SÓDto') CONCEN TRADO

TE íNA DA SORo DE LE TE VITAMI S (CLoRE

COL A, ÁctDO A óRB Co IAvt M DA

CETA TO DA A LFATOCO FEROL PA TO TE, TO

CAL Cto CLOR DRATO DE PIR/DOXINA, CLOR DRA

TIAM R/BO FLA TAM A PALMITA IU
IDo TAMI A D3 F LOQ U NONÁ

CIANOCOBALAM NA) OSITOL, PALMI TA

SCORBIL, L-CARNITINA E ?-CAROTENO
(D\LUtçÃo NâRMAL)
CONTEUDO CALORICO

tsrRt}UtçÁo cetÓarct 496 KCAL 1

KCAL
rdNe 12%

44,2 %
12%

44,2 %
43,8 %

GORDURA
CARBOIDRATO 43,8%

UIRIENTES
TEINA 14,9 G

24,7 G
5,0 G

3,0 G
4,98 G
1,0 G

10,95 G

GORDURA
ctDo LtNoLÉtco

CAREOIDRATO 54,3 G

GUA 2,5 G 85,2

G
INOSIIOL
TAURINA
MG

40 MG
36 MG

8,0 MG
7,

CARNITINA 8,4 MG 1,7 MG

M'NERA'S (CINZAS)
0,72G
cALcto
MG
FÓsFoRO

3,6

486 MG

eruÉsro
397 MG

99,2 MG
228MG

80 MG
20 MG

sóoro
MG

rÁsslo 645 MG

MG
CLORETO
MG

496 MG 1

/NCO 6

1,2MG
FERRO 7MG 1

COBRE
MÁNGÁNÉS
MG

2 "50MG
MG O,1O MG

0,21

oDo 48 MCG

11 ,4 MCG

9

MCG
SELÉNro
CROMO

2,3 MCG
15 MCG

FÔLICO, BIOTINA,
TAURINA,
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CIDO PANTOTÊNICO 5,0 MG

PRODUTO DE REFERENCIA PEDIASURE, PODE

R S/MIAR OIJ DE MELHOR QUALIDADE

18 MCG 3,

0,211,0 MG

1,3 MG

MG
37 MCG

149 MG

ta 400 Gnmas

VITAMINA 812
IACINAMIDA

258 Ul
51 Ul
2,3MG

3,8 MCG
10 MG

0,2

3,0 MCG
9,9 MG

CIDO FÓLICO
IOTINA

MCG
COLINA

3,0 MCG
MOLIBDÊNIO

VITAMINAS
VITAMINA A
VITAMINA D
VITAMINA E
VITAMINE Kl
VITAMINA C
VITAMINA 81
MG
VITAMINA 82
MG
VITAMINA 86

3.027.00UN 50,4500

MORTIERELLA ALPINA, A

OLIGOSSÁCÁRIDOS, ÓLEO DE PEIXE, L-ARG/N/NA,
VITAMINAS O, ACIDO PANTOTÉNICO, PP, E, 82, A, 81'

86, D, K, ÁdOO rÔttco. 812. BIOTINAI L-HISTIDINA'
TARTRATO DE COLINA, L.IIROSINÁ, TAURINA'

NOSIIOL, NUCLEÓTIDOS, L-CARNITINA, CULTURA

TO REFERENCIA NAN CONFOT 1, PODEN,

SER S/M/LAR OU DE MELHOR QUALIDADE

ULA PA
ETAPA

PALMA)

SRÁo/ ORMF CRIANÇAoc MPO ÇA
S VEoÓLERA LA TOCo L EG SE,SrlOB ÇA

ECOLZACOCORASSOL,
MIDO DE BATATA,

TEINA

TÂ
TÁ

TA

DROL SÁDALE HoRo DES oD STEPRO
G So CÁRsÁCU OL DO§TO-TE' GAz CAMENMA TI

ctoCALTOA DERA S FUJSIA M EUBS S NC (F
S oTORE DE POoCLORETOUL

oóotTO DE SSiS o ORECLDE POAOSF TO
FAFA

S,

TÁ

DEsUL TOTOULS
Ê DEo TOMANGANDEALF TOUC lcoPR SU

DETOALENSESSIO

-A(D
PROCE

MAzlEN11SMRTEUREC USTOBAC
LAHAS NÁ ÉoZADA NOLUTI

M KOSHER,

3 11226

8.383,8060,00 UN 139,7311225
LEO VEGETAL DE GIRASSOL ALTAME

oLEóS oMPOCO çÃ
VEGETAIS (Ó

n, (oj

CNPJ 95684544/0001-26

1 .280 Ul
253 Ul
11,4MG

19,0 MCG
50 MG

1,3 MG

184 MCG
159 MCG

0,6 MCG
2,

1,

MÁGNÉS,O,DE

SULFÁztNCo,FERROSO,

sóD/o),

79381),
ORIGEMDE

4 M ALTODEXTRI NA, SACÁROSE,
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1ÍTRICO. NÁO CONTÉM GLUTENE E LACTOSE. U

UTO REFERENC/Á ENSURE, PODENDO

IMILAR OIJ DE MELHOR QUALIDADE,

TATA SOJA,
ETAL LHO)

TA
TÁOSFÁ

rÁ
LFASFÁ

ULFA

rÁ o)SFÁ
JAíNA

OUDAiruniDE (F

E LVEo GóLEL DEVE EoÓLEOLE oc
TOCÁSEMDEVEo GÓLEECANOLA
TOTRAo CIDE SÓDTOITRANERA SMlo l(,CcÁL

ORETOCLCAL L oDEoTONÁRBoSS
BÁ S CODS oPO sTO DEFSÉ oMA
sóD oDEORETOss/oDE POTOEORCL
TOUSS/COMONOBÁtosóoTO DEFO

NGÁNMA ÊDE s,TOAsULFROR oSTO EFSNCOLI
MOCRODETOoUL RECOBREDELU AF TOS

Ss oPODETOIODEoSÓDIDEoT'BDAMOLI
ÉS oMADEFA TOLSUoSÓDIDETOLSE E
JSPODEoaó DOXIE HLcÁ C COTRITOo

ULSoDEAOLADTE SPROpóUCA MECA
SP TEROoo oOSSÁ s)U LITOO

TASE
TAo,NÁ,

TATAMI

RESA C oLMUTOFREL OSCTELE
MDSÓDETOscoREÁACOLIED
CEASOFEc RÓTOBR LASA CODETOL

D-PATA
MICIATA

TIA
TA

TE TOTOM A A,
COBALANOD3M AoCICÁL

D TORÁORCLDEOR TODRACL
U ONÁF L ooM

BIR COscÓAEB
EZD ctÁclADEDULA ORREEZANTI STEMA

S

850 GRAMAS

81 ,93 20.482,50250,0
0

UN11220 DIETA EM PÓ À BASE DE PROTE

DRÁo. HlPossÓDtcA, ISENTA DE sÁcARosE,
õrô§e E atúreu. rónuute EM PÓ PARA

euANDo NÁo E PossivEl sE ALTMENTAR vtA ?RAL)

VITAMINAS E MINERAIS) E COM QUANTIDADE
UÁDÁS DE CÁLORIAS, PROIEINÁS,

cARBoTDRÁros e ttplotos íGoRouRÁs) PARA u

CIENIES EM TNE POR TEMPO LIMITADO O

SUPLEMENTADA COM SOJA.
PRESENIAÇÁOj LATA DE SOOG COM COL

DILUIR INIÇIALMENTE 45 G D
ML DE ÁGUA PREVIAMENEM 1OO

/NA /SOLÁDA DE S
SOFLÁ

TA

MEc ALtoUTRvoN S,AEMICA
D ULL CAóarNO MOCAR ÇÁEcoMPLE

NDATATA (A
TÁVA PA

Ro POL L MENo E RATEMENLI çAçÁ
LA MEDEEs oRÁTEL R TI

PREPAPARTA
ONALMEN

ROA oÁ UASBA
TODA ASTÉMTE (coU CIR

PA
TAN

oUTRIOA çA oct ALRM sco UTRIE TE ESe.D CAçóE
IRU oDO SNDESEPRE çÁ

NE DE DTEMCE SSEUsTE oEN

SABOR: BAUNILHA
DtLUtçÁo PAoRAo

DIDA.

5

w

ÁctDo FóLtco, RtBoFLAvtNA,
CAROTENO E ÁCIDO

NIACINAMIDA,
D.BIOTINA,

PIRIDOXINA.

ADICIONAR
COMPLETA

ANOREXIA,LEVE,
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NNAEOE, FERVIDA E RESFRIÁ

COMPLETAR ATÉ O VOLUME FINAL INDICADO

175 ML = 1,15 KCAUML
150 ML = 1 ,34 KCAUML
VOLUME MÉDIO PARA 1OO% DO IDR PARA VITAMINA

E MINERAIS: 1064ML

TEINA ISOLADA DE SOJÁ (73%) E CASEINATO

cÁLcto (27W Fo,NTE DE cARBolDRATos
MALTODEXTRTNA (100%)

óLEo DE MtLHo (25oÁ)

óLEo DE cANoLA (60%) E
TRTGLTCER/DEOS DE CADEIA MÉD\A (15%)

LAÇÃO KCAL NÁO PROTEICNGN
158:01:N
1SMoLARIDADE (MOSrilL)
237
OSMOLALIDADE (MOSIVUKG DE AGUA)
320 FôRMULA EM PÓ ENRIQUECIDA COM FIBRA

MIJLTI FIBRAS OU SIMILAR OU DE MELHO

on. npÓs tsso,

c ONAL:o IRUsMPO ÇÁ
tcA Kóa CAUML)DE CALS DA

ILHAPA
YA

BA80R URPO ONSMENLI o DA,ARA çÃ
LE TE TR ar)UEREF CIARÊNDEUTO

ML = 1,01 KCAUML

1 ,01
IEINÁS

IPIDIOS

ONTE DE LIPIDIOS

LAÇÃO W6:W3
05:01

QIJALIDADE - 4OO GRÁMAS

140Á

CÁREOIDRÁIOS
56%

30%
FONTE DE PROTEINAS

UN 28.0050,00
CESSIDÁOES ESPECIAL , PRODUTO SEM GLUTEM

= 1827 KJ100 KCAL

= 420 KJ
CARBOIDR,ATOS, DOS QUÁ/S:60 Gí4 G

GORDURÁS SÁTURA DAS2,1 GO,5 G
GORDURAS IRANSOO

OROURÁS MONOINSATURADASâ,I G1,4 G

ETA PARA NUTRI O ENTEPAL PACIENTES

100 G | 100 ML435 KCAL

çucARES11
IEiNÁSí 6 G3,7 G

GORDURÁS IOIAIS.
S QUÁIS:í4 G3,3 G

LÁCIOSE
VALOR ENERGÉTICO

6 11227

SO

1.400,00



MUNICIPIO DE SANÍA MARIA DO OESTE - ESTADO DO PARANÁ

CNPJ 95ô84544/0001-26

RUA JOSÉ DE FRAIIIçA PEREIRA, N,' 10 - CEP.: 85.23G@O ' FONE/FAX (42) 36441359

TO COMO BASE TROPHIC EAS/C, POOEN

SER S/MII.,AR OU DE MELHOR QUALIDADE

Nto50 McG

ERRO4,s MG

ósFoRo3í8 MG
MAGNÉSIO1Oq MG

NCO6,5 MG

GANÊ51,1 MG

GORDURÁS
POLIINSAIURADÁS5, í G

ôMEGA 30,7 c
ôME1A 64,2 c

MINERA/S
SÓDIO233 MG
cÁLcto2az MG

COLESTEROLO
BRA ALIMENTARO

POTÁSSIOSOO MG
CLORETOSSS MG

COBRE4O6 MCG
IODO,O MCG

MOLIBDÊNIO73 MCG
CROMOIíMCG

VITAMINAS
VITAMINA A318 MCGRE
VITAMINA D4,6 MCG
VITAMINA 810,36 MG
VITAMINA 820,42 MG

IACINA6,5 MG
CIDO PANTOTÊNICO2,6 MG

VITAMINA 860,59 MG
VITAMINA 8121,5 MCG
VITAMINA C57 MG
VITAMINA E9,7 MG

IOTINA1 S MCG
CIDO FÓLICOq4 MCG

COLINA196 MG
VITAMINA K71 MCG

615,00UN 1 ,23500,0

. ESÉRIL:

. FABRICADO EM PVC FLEXIVEL;

. POSSUI PONTA PERFURANTE COM TAMPA

TA

PARA
PA(DE

TA (L

/ENTE)

RALE TEENDIDEoM TRASDAPOUo
TERÁETRA o DEADM SU POo

LI A oRMEA ATREE,RÁ ÇADOSENvoL
AIG ADALRÁE TEME oALIDEONDAS çÃ

UL EsTE SODEoA PRECI (FRAEN ÇÕ
ESTO ÀMEALIoCO TÉMOLUo QUESÁ)

uxo
TOo JA MENTERAMA DETETO cÂRA,

SÕEDE SOLDEo

N/SIRÁDO

7 11235

-.^ n J,.L§

PARA
DIETA

VIABILIZA CONTROLE



MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - ESTADO DO PARANÁ

RUA JOSÉ OE FRANçA PEREIRA, N." 10 - cEP.: 85.230{00 - FONE/FAX (42) 364+1359

CONEXÁO ACIDENTAL COM O ACESSO YENOSO;
. CONECIORES LUER SLIP OU ESCALONADO;
. ATÓXICO E APIROGÊNICO;

TEJA
TATUB

ARAUE GOLER oTEPIZ U NÇÁMAU VE O tr
NroMEDE oGTROLEo CONocPRE SÂ

AEV,EUoA Uz L,coRAI LSPONDo

. DESCA RTAVELEDE USO ÚNICO.)
9.100,50UN 60,67150,0

0
11219

LECITINA DE SOJÁ E AROMA
GLÚTEN. LATA 4OO GRAMAS

TO DE REFERENCIA NUTREM 1.0, SIMILAR

FAN
ÍNA

VA

rÁ
o,

TÁóxt
TATAR

FATATA C,
TAMLFATA

VITA D,PANIA
ULFATAMIULFA

TAMITA
o,TA

IBD
MITATA

TI

DTO EXTRMALT, LLAUORM
SoDSOLADÁTEPRODEoÓLE

TOSECACADETELEoD oóteDELE TEDODOTIOBSS/O
LCITRIoDLÁDEDOH DRÓXILACANO

TO DEOSFF AtoÕ.>PODEDOH RD oCA LILDETOCLOREcOL NÁ,DETORÁ
oMAG SÉDETOoCL REc oCÁLDETOONÁCARB

LSURN TI AA L CAR/UAM
CODETO ZSUM A ERROSO

M AoCCALTOTENA DETOC A
TOB SNÁ 6,ÊÁNMANGTO s,DES

F COóuC DOÁBM A 2,B 1NÁBCO RE,
óS DDELENSS o SEPODETOODE

oóotsDEA TOMO MOLcRoDEOREL TOL
F CAMU SLE1NÁ BTIB oM NÁ K,

TÉcoNoTEZAN

DE MELHOR QUALIDADE,
7,53 5.629,50150,0

0
UNóauute NFANTTL DE PARTIDA,

,ASEINNPR}TE/wns oo soRo 40:60 E ExcLUst
MIX COM 98% DAS GORDUECS DE ORIGEM VEGE

ÓTIMA DIGESTIBILIDADE. ACRESCIDA
,óIlcos. (Gos E Fos) coNT/Dos No

pó eprnutt 1 ou slMtLAR ou DE MELHo

COM RELAçÁ

DADE
MI

LE
S,TEcTELAMUNARE MFORÇA

E ZARALI DOSDELDE E TEROSOSlTERED E
TATA

IUL
PALRIDEo)

RELA MENF B SRASNÁDE DOLE TEC SE
oSAS CARTOC OL oALAG(

MA CDEOSóttCALITOO ossÁ
soRoDECOTÉPROCANOLA;

ocÁtDEBO TOACARDEEÓL oLE TE
coLDETODET'TRA ocl

TAM

TAULFA

TRATOcNÁDEoRETO
oS/NÉMADEDISÓ o

M ADESNOS/SOERRO TOL,

PA
TÁTAMI NAS

S,ULFA
TATIVITA
FER

Do TOALG LUTILE
TE oCAROCÁ ctoLTO DETOTEECOER
ÁCSS toPODETOODE1E6

AMANG ivÉDETOCO S
NÁK.MB oDMsóDro

ÉNc A LERDE EUPROD TOMTÉ LUTEcoN

QI.] ALI DADE_ 8OO GRÁMÁS

11221

,u fi)

CNPJ: 95 ô84.544/000'l -2ô

POSSU/

CONIENDO:
G/RÁSSOL,

SACAROSE,
VACA,

sóoro,
SÓDíO,

2,

DOS

CONCENTRADO
MILHO,

POIÁSSIO,
porÁssto,

BITARTARA
C,

SULFAóxtDoTAURINA,
ZINCO,

NIACINA,E,

SELEN/TO



1A
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CNPJ 95684544/0001-26
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4.923,601 ,03UN120,0
0

TIFÁN

PARA

TI

TARE

RIDE
íDEo)

SE,
rRÁ

TA (/,
TA TATÁ

FANÉóxt
TA

TAMITENAPAN
TAULFA
TA

APTA

CUEENR oTOU MESEDELLAURM
E TESUIRENEFORRROFEMco

STECLA IENSADAADE USDE aDATIUANo
TOSDRAoCARBDESMÊSEXIOoDR R

LESTEEDIRENGNÁfODEXTRIE MALETOL S
MENLASF BRAR/XT,TODEMALNIE RAL,G

oCAsoTOc OLALA
M LHOEDoÓLESoOLUTOFR
ToCARBOCoTR caóaTOTRACTOC

ER TOoCLTOcC oCAL
MDETORÁRBIoPO S/S
o ERROE SFULSG S oMADEDO

TOUCL ONÁES AMINCo
S 6BA\,L oDE cÁTOB RE,

MIGA ÉMA S,DETOS1
M NÁDETODOCÁ2,

S.TE PRODUTOZATIOMAAR1
oLARo J'U MM L 2póMLE ETEIARÉNCEREF

DE MELHOR QUA LIDADE _ 8OO GRAMAS

10 11222

2.100,50UN 42,0150,0011223

I G ALACTO OLI G OSSÁCÁR/DEO,
tnurooltoossncARlDEo). Óteo DE MtLHo'

MELHOR QI.JALIDADE - 8OO GRÁMAS

QUECIUIFA DAR/ETOE MENSDETILMón LAU
RNE

QUAQUA

ECEFOMco
STETECUDA SDA EDADESNTI
TOS:RAo DRADA CAEDSMÊSEXTODORTR

TODEXTR
TA
LEE TEs(, DREMALSETO ECA

REMEALIF SBRAAEXTRITODMALTE RAL,

TATARTARATÁ
óxr

ONÁR8 TOco CArR S óasTOc ES
oL TORECc TOTRActocÁL

A CMCoLlDEToBIloSS
EF RROE SOAF STOULSDO

TAM E,
TAM

TAMI
TATÁ

APTA

TOUCONALcIA A,SNA ANCOzt
B6SC oDETO cÁLTOTE ABco RE,

ÊNGMAALF DE S,TOUSTENRO oCAB-1B
o MDE PO SSTOODADOB cÁ

1B
LA oROU MS/M LLE EMTEFERE NCRÉ A

1 .430,40UN 71,5200óRMULA INFANTIL EsPEctAL, 1oo% PRo
/SOLADA OE SOJÁ, INDICADO NOS CÁSOS D

RGIA À pRorElNA Do LEIrE DE VACA. lNDtcADo
RI/R 06 MESES DE VIDA, SEM COMPROMETIMEN

DO TRATO GASIRINIEST/NÁI. /NGRED/ENIES

ULFÁ IO FERROSO, SULFAIO DE COBRE, IODETO

reíNe

IN
(FSOJA,

OSFÁ
LFATÁ

DE sTEPROTODEXTR
AOLEPROTETEON CA)(F

TOARA osFSNES MISA/EDoóte
TOoCL ERc oCÁLDETRATOLCA toC C

TOTRAÉs oMADEF TOsS o
DETO cozSUDTO SE óDtoOREPO SSIO

IÁSS TA AMRÁ a.rSDE GóLEo L,to

12 11217

VIDA.

TRIPOIÁSS/O,
COLINA,
ros

NIACINA,
TO

B.CAROTENO,
POIÁSSIO,IODAFÔLICO,

2,D,

11
NUIRIENIESFERRO

PARA

CITRA
rRrporÁssto,

DE MÁGNÉs/o,
E

FÓLICO,
PRODUTOTIZANTES,AROMAD, 2,

3PÓ

ISOLADA
ÓLEOPALMA,DE

coco,



MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE. ESTADO DO PARANA

CNPJ 95.684 544/0001-26

RUA JosÊ DE FRANÇA PEREIRA, N." 10 - cEP.: 85.23G000 - FoNgFAx (42) 364+1359

GLUTEN. NÁO CONTÉM LEITE OU PRODU

útrEos. PRoDUro DE REFERÊN:IA LEtrE NAN

OIJ S/MIAR OU DE MELHOR QUALIDADE -

TEPANTATA c,
TATAMTA

o,TATAMITA
TA

rÁID

A TOTOAM É\,AM NÁ(
'A BM 6,AMC oCÁL ót CM K,MBNÁ 1

Ro ECL1BMI ATIo
DORRE GE ULARN TILCOLI

IECOoNÁPO ss/oDEoDH DRóxtc EZ

SO

GRAMÁS
108,15 14.059,50UN130,0

0

ORAL. PARA PORIAOORES DE ALERGIAS

rEirns oo LEIrE DE vAcA E DE soJA. PRoDU

METAPANFÁNUU
TUAPACIAL

PAreaótt

LIoS/TUARÁLTI çÃRMt-t)
SRALTI ÇÃLAUF Ró MASPE
E TERÁTRU oRA tÇACAME

AUo

MITAFE PPE T,OMUo PREGPEPTILAPCIAREN

13 1 1228

11 .795,00UN 235,9050,00roaMute NFANTTL PRA CRIÁNÇÁS
ULA INFANTIL PRA CRIÁNÇAS DE O A 6 MESE

DIETAS ESPEC'AIS DE CRIÁNÇAS
A GLUTEN. LATA 4OO GRAMAS

OEOÁ6MESES
ORM

INTOLERÂNCIA

1 4 11229

5.034,005,1700,0
0

UN11231 krÁvet t'trevrtL PCT TAMANHo
FRALDA DESCARTÁvtt wreNnt PCT TAMANH9
M COM NO MINIMO DE 50 FRALDAS

SCADE1 5

9.472,50UN 7,8950,0
0

VEL INFANTIL PCT TAMANHO E

FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL PCT TAMANHO

G COM NO MINIMO DE 56 FRÁLDÁS

RALDA DESCAR1 6 11234

7.745,00UN 30,9850,0
0

11232 RTÁVEL INFANTIL PCT TAMANHO

FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL PCT TAMANHO

G COM NO MINIMO DE 56 FRCLDÁS

RALDA DESCA1 7

8.822,50UN 35,29250,0
0

1 I 11233 VEL INFANTIL PCT TAMANHO
FRA:-DA DEscARrÁvet wreunt Pcr TAMANHo

G COM NO MINIMO DE 56 FRALDAS

FRALDA DESCAR

20,28 056,00200,0
0

UN
1 9 11230 VEL INFANTIL TAMANHO P FRAL

oescearÁvet NFANTTL Pcr TAMANHo
COM NO MINIMO DE 46 FRALDAS

FRALDA DESCAR

615,00500,0
0

UN 1 ,2320 11236

NDII\D|JALMENTE EM sÁcos Púsrlco)

o PoR SONDA, ÁGUA OU SORO

ML
PA

SPÁTA

róxt

oSCFRAE LTERA 500UrR oSCOFRA DS E ÇÂ
RARAscoFML500RALTEETR o (U çÃ

RENTRA TE,oME ÇA
DALA SDO A CASDOUARAD DO SNO

ECO MBAA(-rÍ SCEEDEEREC NIESCE

tNDtcAÇÁo:
PARA ALIMENTAçA

126.734,30TOTAL

t í/-
?Ls'lt)

ó2,A,
ACIDOU,

METIONINA,2),
TAURINA.

ESPECIAL,

ÊNTERAL,



MUNICIPIO DE SANÍA MARIA DO OESTE. ESTADO DO PARANA

CNPJ: 95.684.544/0001 -26

RUA JOSÉ DE FRANÇA PEREIRA, N.' 1o - CEP : 85'230400 - FONBF'Iü (42) 36441359

Observagão: (Caso Necessário) A empresa vencedora do(s) ltem(s ) deverá observar, Para o envio

da pÍoposta final ajustada, ao valor obtido na Íase de lances; respe itada a proporcionalidade de

desconto PaÍa todos os itens. Em caso de necessidade de a.iuste no valor para o fechamento da

planilha do lote, a empresa poderá diminuir o valor e aiustaÍ o mesmo na platafoÍma da BLL -

Bolsa de Licitações do Brasil.

ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCN

(Solicitação ne m5/2022)

1. DO OBJETO

1.1 Processo licitatório para "AQUlSlçÃo DE tElTES, FóRMUtAS ESPECIAIS E FRATDAS PARA

ATENDER pACtENTES EM CONDTçóES DE CARÊNCIA QUE FAZEM USO DOS SERVIçoS DA

SECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚDE DE SANTA MARIA DO OESTE - PR,'

2, DA JUSTIFICATIVA

2.1, A aquisição se faz necessária para atender os pacientes em condições de carência e

vulnerabllidade social, através de parecer social e indicação médica para crianças até 06 meses

com necessidades êspeciais de nutrição específica' Suplemento alimentar e fralda para pacientês

com câncer e com necessidades nutricionais por indicação médica'

3. DA CiÁSSIFICAçÃO Oe aeu coutuM E MODALIDADE DE tlclTAçÃo

3.1 Este planeiamento foi elaborado de acordo com o ordenamento Jurídico Nacional que

regulamentaoprocessodeaquisiçóesparaaAdministraçãoPública,LeiN98.666de21dejunho
ae fggs, l-ei Ne 10.520 de 17 de julho de 2002 e Decreto Municipal'

3.2Destemodo,opresentedocumêntocontémoselementosbásicoseessenciaisdeterminados
pela legislação, deicritos de forma a subsidiar os interessados em participarem do certame

ii.lt"tório nà preparação da documentação e na elaboração da proposta, não havendo qualquer

necessidade específica ã ser atendida. A escolha pode ser feita tâo somente com base nos preços

ofertados, haja vista serem comparáveis entre si, sem necessidade de avaliação minuciosa'

3.3 Os bens que constituem o Objeto deste Planejamento da Contratação enquadram-se no

conceitodebemcomum,nostermosdoparágrafoúnicodoart.19daLei10.520/02,sugerimos
que o certame licitatório seja realizado na modalidade Pregão, do tipo menor Preço por ltem, em

conformidade com a lei mencionada.

rg
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MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - ESTADO DO PARANÁ

CNPJ: 95 684.544/0001-26

RUA JosÉ DE FRANçA PEREIRÀ N." 10 - cEP.: 85.230{00 - FoNgF'/ü (42) 3644-135e

3.3.1 A modalidade de licitação ora escolhida não só confere maior celerldade ao processo, como

icitantes. Desse modo, entende-se que o interesse

mediante a adoção dessa modalidade'
também amplia o universo dos potenclais I

público será mais satisfatoriamente atendido

I
\

1 .299,00UN 5,9850,00

TIFICIAIS TARTRAZINA E AMAREL

CARRAGENA E AROMA ARTIFICIAL DE BA

DIEN S:/NG
LHO,

LETERE
MIDEXAROPEDESDOoLlSITE rEG RAL,

oSÓD/TO DEASCORBAs/oNÉMA GDETO
INCOSULFAFERROULFA

TÁ o,CINA
ULFAALFACETA

TASULFAs,
PATADIONA,TA

OFLATAMI
TINA,

zDETOJL/S TO ê,SPODETOIODEMIIA DA,
TOSFETOCO ROL,DLTO DE

TOCEACÚPRITONÉ
TOTENANTOTOMEFM NÁ A,

R DOXIPI NÁ,DETODRAORCLoclcÁL
MICIANOCOBALATIAMITO DE NÁ,DRAOR

COo FÓLctDÁRIBB 1 2)(vt
TECORÁNMCONTEÁNBANRSÁBO

FICIA
ILHA:

DE BANÁNA.TI LARROMAo AEULeCREPÚt-
ALFICRAAROMAMTÉcoNUNBAOR

NAUNI
TABILITE:

SÁ8SE,CAROMNTE SAo coLHA,
ZANSÉTÉMCONHOCOU

UNILHA
TA

MíN
IMILARSIA

MINUAL

sE ILIZABMCONTÉRBO
oREFLTURANAA ROMA ORÇADRAGENÁ,
SIIROS ER/CIAIRTIFSNIEo coRARqNGMO

TOPRODUNÁE IROSIRIECALAoUL
oUSIJõKI OUEN

MA S400 RÁDADE (NOHORMEL o

MENTO INFANTIL.
SACAROSE,

ALIMENTAR
ITE DESNATADO

1 11218

6.743,00UN 67,43100,00
IDíau o)DO)LIA

MILHO PÓ)

tzAONDEÁ UAMULAORFSI oCOMPO
XAoUDE LHOMIMIA DOUI (L

DE SÓDIOTOCASECÁROSÁ SE,
ÓLEOo DA SOJÁ,o ÓLEFAo DEóte

2 11224

3.4 Para a contratação em questão, não há qualquer necessidade específica a ser atendidâ A

escolha pode ser feita tão somente com base nos preços ofertados, haja vista serem comparáveis

entre si, sem necessidade de avaliação minuciosa'

4. DO CRITÉRIO DE JUTGAMENTO

4.1 o critério de.iulgamento será "menor preço por ltem"'

s. DAS ESPECIFICAçÔES E VATORES DOS PRODUTOS

5.1 conforme planilha abaixo:

do praduto/se/viço

INOS/IOL,

CACAU,

MORÁNGO:
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COCO M NE RAIS (FO

CÁL o TRIBÁ S CO ORETO DE MA NES o
c TRATO PO FUJTATO DE PO TÁ SS

D BAs \,o oRET'o DE PO rÁ5S/o C TRATO

Sóoto SULFA TO SUL A TO DE ZINCO

SULFA TO MANGANÉs SULFA TO CUPRtco
L ORETO DE CRO MO oDETO DE POTÁSs o

BDA TO DE SÓD/O SELE TO DE SÓDto
CONCEN TRADo DE PRO TE iNA DA RO DE LE TE,

TA M S (ULoRETO DE CoL ÁC

Scóae Co IA NÁMIDA ACETA TO DA

LFA PAN TO IENA TO DE cÁLcto
LOR DRATO DE P R/DOxlNA, CLoR/ DRATO D

TIA MIN'A R BOFLA TA MI A PALMI TA T'\

C Do B oTINÁ TAMINÁ D3

LooU ONA os/TOL,

TAURINA, PA
CAROTENO

LMITA TO ASCORE L, L RN TI E ?

o ORMAL)
DO CALóRICO

DtsrRtButçÃo cALÓRtcA 1

L
TEíNA 12%

44,2 %
12%

44,2 %
43,8 %

GORDURA
RBOIDRATO 43,8%

UTRIENIES
PROTEÍNA 14,9 G

24,7 G
5,0 G

3,0 G
4,98 G
1,0 G

10,95 G

ORDURA
ctDo LtNoLÉtco

CARBOIDRATO 54,3 G
GUA 2,5

85,29 G
8,0 MGNOS/IOL 40 MG

36 MGTAURINA
MG

RNII/NÁ 8,4 MG 1,7 MG

MíNERÁíS (CINZAS)
0,72G

3,6

LCtO 486 MG 9

MG
FÓSFORO 397 MG

MAGNÉs/o
SÓDIO

99,2 MG 20 MG
22

OMG
POIÁSSIO
130 MG
CLORETO
1OO MG

645

496

INCO
1,2MG

6

7,

TOFP.r''CIONADO,

IÁSSIO,DE

FERROSO,
DE

TOCOFEROL,

FÓLICO,

496 KCAL

cl,ANOCOBALAMINA),
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CNPJ 95 684.544/0001-26

RUA JosÉ DE FRÂNÇA PEREIRÂ N.' 10 - cEP.; 85.230{00 - FoNsF/ü (42) 36{4135e

400 Gramas.
DUTO DE REFERENCIA PEDIASURE, PODEN

R OU DE MELHOR QUALIDADESER S'M'LÁ

RRO

OMG
CIDO PANTOTÊNICO

7

1,4 MG
0,1O,5O MGRE

1,2

,25 MG
48 MCLODO

,6 MCG

,O MCG
18 MCMOLIBDÊNIO

6 MCG

258 Ul
51

11 ,4

3MG
3,19,0 MCG

150 MG

VITAMINA 81
,27 MG

VITAMINA 82
,21 MG

0,3,0 MCG

IACINAMIDA

184 MCGCIDO FÔLICO

159 MCGtoftNA
MCG

149 MGLINA

MG
MANGANÉS

2,3 MCG
15

SELÉN/O
CROMO

VITAMINAS
VITAMINA A
VITAMINA D
UI
VITAMINA E

1.280 Ul
253 Ul

VITAMINE K1
MCG
VITAMINA C
MG

VITAMINA 86
0,26 MG
VITAMINA 812
MCG

1,OMG

027.0045UN60,00

rÀN
SFA

cLAGÁTEMENMAzt CATI
AERMclSUBSDOR/GOS cÁ S,OL loSNEMADEORETOoccÁLEDTOFO

112?6

11,4 MCG

1,0

9,9

5,0

LIGEIRA:
PARAFORMULA

LÁCTOSE,
EPALMA)coLzA,COCO,

BA TA TA,DEAMIDOALPINA,
OO SORO DE LEITE
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U DE MELHOR QUALIDADE

TÁ

LFA
FALFA

TÁ

o)
TA MI

PP,PAN
TARTI

TATI
TIDO

s oSPODEAF TOOSFoJSPODETOORECL oRR SOEFSU TOoóoSEDoCL RETO
SUCOcTO PRUS LUZ coTO DEU

ALENo SESS/PODETOODESÊÁNGM
Dót oEDOsS cÁaOL oGUTO.FRóorED S
DÁs c,(ARGLXE

CÁKDB61BAB2co ÉTO TÉ
TRABIS DTI NÁHLB o21 NA)CO
SNOR TOL,URO5' A,LcoL NA

DTURAUL\,TI-CAL RN A,SU óCLE
RTEUREC ULL STOBA

z MA

ctA
MRIo EG

D1 PODETFOCONANRENFEREUTO
SER SIM/LÁR O

8.383.8060,00

ETAETA ró
TALTA

ETALGETA
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rÁ

FA
FATÁ

FA

LFA

TÁto,
LFA

DRÓXITRSFA
ÍNerÁ o)
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SE,iN

TAM
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TAoreaó
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OFLA

TA
ULAo)

NEUTE

ROSECATODEXTRILMAS oMPOCO
RAGDEVE LoLESVEGSoÓLE

SOJADEEGVEoULCCOLÉoTEL ME
oLE VEOLA óECADELVEo

RÁEMIctoLDE CÁTOASECAM
S oPO SDETOCITRADETOC IRÁ

oGMA És/oT' EDREoDETOBCAR ONÁ
RETOoULPO SS/ODETOSFO

TOOSFDERETOo oCLS/S
NCODE zL TOUSs COMoNoBÁóo oS

DEROSORTO FEUS
MODE CROTOOREULDEAF TOULS
SS loPODEIODETOSÓDDEBDA TOMOL

G SL oMADEU TOStoSÓDDELE tTo
DOHEc oCtcÁLo TO

o DAU DTE SPROpóU MECAss/
ooCAR (FOL oG SÁSRF UTOULIOJAS

F UR TOL cosEGLE TEDOA SOLÁDÁTEPRO
TORBACOASE COLIDTOESA CLOR(

BIRscoA LA,ETOMÓDs to
AMDETOsCTO

DETOMCIIA NÁ DA,
MBALACIA ocoMoTI A,

TODRAORLCP R/ oxlDDEDRATOORL
BRocÁ DMATI

Ác DENOTEROBEL UOQ ONÁ,
DO REGSTE REZANTIROMAC AÓRBSC

LMrÉCo ONNÁlrRtcoCCÁ DoDEZ
TA

UREIA
MARÁ SG850LAETOL S

PODENDOsERENCFERETOUPROD
MILAR OU DE MELHOR QUALIDADE

4 11225

112205
20.482,50UN 81 ,9350,00INAETA

OFLA
TA

NTÁ
DÁ

DAOLADsTEPRODESEBAÀMED
ALMEoÇlU IRSVONAME SR CAOJA

UL'A DÓR çACALRMONOMPLECO oCARSACAH PossóooRÁ
M PÓERMó ULAFUL rENGEIOSECLA

GNPJ 95.684 544/0001-26

UTILIZADA NO PROCESSO
HALÀL NEM KOSHER.

179381),
NAO E

1(DSM
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sóDro,
cÁLcto,

DtBÁStCO,
SÓD/O,

MÁNGANÉS,TOSULFÁ
COBRE,

É

ACETA
cAtcro,D-PANTOTENA

UJ,

FóLtco,

E
DE
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CNPJ 95684544/0001-26
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L MENIÁçÃo E TERÁL (ALtMENTAÇÃO.
/NGESIÁ

PO

SONDA AL TER TI PAR'A o
L MENTOs oUA Do 'Ão É POSS ÍVEL

ME TAR ADIC ONÁ R ÁG

RÁ o PREPARO UTR CI ONALME

MPLETA CONTÉM TODA S AS VITAMI S

M NERÁ/s) E COM OU TIDADES ADEoUADA S

CAL oR/AS, PRO TE As CARBo DRA TOS

ORDURA s) PARA UMA BOA U IR ^i o
S; PA C ENTES EM RISCO UTR c ONAL

U APRESE TANDO DES UTRtçÃo LEVE

OREXIA PAc ENTES EM TE

LIM TADo oU PA C ENTES 0UE NECE <\c TEM

ETA SUPLEMENTADA coM SOJÁ
SEN TÀ ÇAo LA TA DE 800G COM COLHE

DA
OR BAUNILHA

LU ÇAo PADRAo D LU R CIALMEN TE 4 G D

ROO UTO EM 1 00 ML DE Á G UA PREV,AME

L FER DA E RESFRIADA A S Sso
coMPLETAR A o voL UME F NÁL DICADO

ML = 1,01 KCAUML
175 ML = 1,15 KCAUML
150 ML = 1,34 KCAUML
VOLI)ME MÉDIO PARA 1OO%

VITAMINAS E MINERAIS: 1064ML
DO IDR PA

MPOS/ÇÃo
DADE

1,01
TEiNÁS

14%
CARBO/DRÁTOS

o/o

PiDIOS
o/o

TE DE PROTEINAS
PROTEÍNA ISOLADA DE SOJÁ (73%) E CASEINA

?ALCIO (27W FONTE DE CARBO/DRAIOS
MALTODEXTRTNA (100%)

ONTE DE LIPIDIOS
óLEo DE MtLHo (25%)

LEo DE CANOLA (60%) E
TRI L CERíoeUJ DE CADEIA MÉD A (1 5%)

LAçÃow6:w3
01

RELAçÃO KCAL NÁO PROTEICNG
158:01:00
OSMOLARIDADE (MOSMIL)
37
SMOLÁo
0 FÓR COM F BRA

,.., /e I

I

ORAL) 8ÁSIA

INE POR

TRADA,
TÉ

NUTRICIONAL:
CALÓRICA (KCAUML)

EM PÓ
DE Áeua1
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CNPJ. 95 ô84.54410001-26

RUA JosÉ DE FRANçA PEREIRA, N ' 1o - cEP.: 85 230400 - FoNst/ü (42) 36441359

ONDATA
IALHA,

YA

SA8SPORoALIME ÇÁ
LEEF NCnÊRETOUPRODU
RLA oSU MIRAB oSTIL FMF MUà(_./SONUTRI

MELHOR QUA LIDADE - 4OO GRAMÁS
1 .400,0000UN50,00

= 1827 KJ100 KCAL

= 420 KJ
CARBOíORAIOS, DOS QUA/Si60 Gí4 G

GORDURAS SÁ IURADAS?,I GO', G

GORDURAS TRÁNSOO

ORDURÁS MONOINSATURADASâ,I G1'4 G

GORDURÁS
POL'INSATURADÁS5, í G

ôMEàA 30,7 c
ÔMEGA 64,2 G

COLESTEROLO
IBPip' ALIMENTARO

PATA PA SNTEECIRÁLTEENoRA UTRIçÃ
TOU SEPRODLSPEE CIAsDADECESS/E

iNA 3,
REUCA s00

G7s 6 G1TE

1 OO G | 1 00 ML435 KCAL

GORDURqS IOTAíS,
S OUÁ/S;í4 G3,3 G

MINERAIS
to233 MG

TÁ9SI?SOO MG
CLORETO\Ss MG

ósFoRo3í8 MG
GNÉSIOíog MG

,NCO6,5 MG
BRE4O6 MCG

BDÊNIO33 MCG
CROMO|, MCG

Ê.s1,1 Mc

CIDO PANTOTÊNICO2,6 MG

VITAMINA E9,7 MG

GLUTEM E LACTOSE
VALOR ENERGÉTICO

cÁLcto282 MG
FERRO4,5 MG

IODO^O MCG
SELÉNIO5O MCG

VITAMINAS
VITAMINA A318 MCGRE
VITAMINA D4,6 MCG
VITAMINA 810,36 MG

VITAMINA 820,42 MG

NIACINAâ,s MG

VITAMINA 860,59 MG
VITAMINA A121,5 MCG
VITAMINA C57 MG

1 12276

DE
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cNPJ, 95.684 544/0001-26
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K71 MCG
COMO BASE TROPHIC BASIC, PODEN

VITAMINA

EDDAQUALIRED MELHOoLAR URE S MIS

BIOTINA1 S MCG
CIDO FÔLICOq4 MCG

COLINA196 MG

615,001 ,23UN500,00

. ESTÉRíL;

. FABRICADO EM PVC FLEXIVEL;

. POSSUI PONTA PERFURANTE COM TA

ETA
TAPA

EN
ADA(LtGTA

IENTE)

TERALENo ED DTRADM SAPOQU
E RATEEDEo DTRAMAD àRAE U POo
A oLIRMEAA çÁTREPo 'ARLNvo DSEDE

ALE RANTEoL MEADE çÁONs DA
EOLSTE DECRE o1E UçÔoA

ÀME TOALocoN MTÉEUoBOLSAUoRÁF )SCO
DOTRASADR MIES

S,LIZA

ME TOTEo JADETETORA
EOLDE SÊ UFL xoD UçÓONIROLEcÁQ o
UOfEROLEPIvEz NÇÁMAU

LEIRONO coNTEGARA

NIA

TOAMENoG TEJ
AEUoORcLívÊD SPONBOTU

SOoM UtrA SL COCIA DEoEXACON
DOLCA ONÁP Uo SEUL JLEiÍRETO sCCONE

. ATÓXICO E

. DESCARIÁ
APIROGÊNICO

VEL E DE USO ÚNICO

112357

100,50UN 60,671 50,00

a

DE REFERENCIA NUTREM 1.0' SIMI

DAiNA
CASE/SE,

TÁ
XI

TÁ

TARAITA

TATA MI
ULFAVITA

PAN
TAFAVITA
TAVITAULF
TÁ

TA

TA
TA

EXTRTOD A,MALULAMOR
SDOTE SOLAPRORASSODEo G L,

TOROSADELE TE
ó oLELE DETE cA,DTI Do oo OBSS

coDo IRCIÁDEDODRÓHOLA
toSÓDDETOA/'\ cEFPO ss/oDEDODRÓX

c oLDE cÁTOORECLLICODETOB R
oGMA ÉTOE DEoCL RoCALE CTOA D80N

AULFSTIL RNCARU A,C,
oNCTO DESM E,SORROFE

CÁ ctoLDETOT' TEo NÁALIM
MDETOLSUM
MI1BMDETOS A
s/oSPODETOODEAc DO2
MORODE CORE TOCLDETOEL

loBK,MoDE SÓDIBDA TOMOLI
TI A DECLECANTESMUL FE21M BA

LATELúGIL McooNÁTEZANT,MAARO
4OO GRAMA

OU DE MELHOR QUALIDADE

11219I

5.629.50UN 37,53150,00PA
INAlPRO

LAREM ÇÃRTIDE DA,LTIMÓR ULA
4 600SoRoSATEESCA sRÁRDUoDA S98%cOMMIXvoSIU

112219

,Ls l.l';
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A
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MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE. ESTADO DO PARANA

CNPJ 95684544/0001-26

RUA JOSÉ OE FRAI\IçA PEREIRÀ N.' 1O - CÉP-: 85.230{00 - FoNSFAX (42) s64413s9

IDE(G
PALMA,IDEo)

TA TARA
TATÁ

óxtTA

LFA
TAM

RE,
TA

TÁ

ULFA
TATA

PTA

R oJÁS CATOOL oGALAC
DEUJóteCARsÁOLTO GOSFRU

DTÉ COPROTRADOCONCENCANOLA;Eococ
TOACARBONM LHOoLE EDóLE TEEDoRos
TORBIoaQtPDE oTRATOLctL ocÁ

M AoS/SPODEoLL TORENÁCOL
DoRUD oED SÓTRATOc
OSITOLFE ROSORTOUSÉAIô

LES A trz NCODETOAULJ F
BDE COTOLG UCONAA ATIRNCA

MTENOROCACL oDTO cÁETENATO
COóttDOCÁSS oPODETOIODEB 1E6B

oSÓDDETOLESEDETO
TÉCONNÃoKM AB oTI '4,M NÁ

TE MEIAC LEFERE RÉDEL TEú
M LHE oU DEM RU oU 5'L 1 oM

oUALIDADE- 8OO GPAMAS

TAL
PREB

TI

TA
TA

DETI DALDI EG Só MATIDEGEVEEG MR/
F Sos ES oGó COT, (DA DEESutÍ ct

MUAF MERTELE ORÇANODOSCON
LEDEROTES:REDG ES

DoNASTE DELEoDRALtzAMS EDE
REMENALsBRA

923,601 ,03

2.100,50

UN

UN 42,01

120,00

50,00

CARBOIDRÁIOS: LÁCTOSE E MALTODEXTRINA

OIJ SIMI-AR OIJ DE MELHOR QUALIDADE -

PA

PA

TOMEUGSEMULA
TEE U ENTRIFO ERN cFtsRROCODA MR UEC/Q
TETELACS RADEA UADADATI S oDEÁNUM o
DADESMÊsE)aroR DoRTI

RíDEo)
OSSÁG CALLA TOOLI(

LHODE MEót oSo CASAR TOU oLl

rÁ
TATARATARTÁ

ULFA

TOONACARBSÓD tcoSIRTRATOCSTO E
TOEo ORrR PO SSTOo ITRACICAL

(.MDETO coL A,oS/ BS
ES FERROSOTOSDExló DO

TA
PA

ULFA
TA

TETITATÁ
APTAFERÊ

TOONAUCLENÁS AMNCO
LCÁ oCITOA DETOTEOB oÊ

ÁN SÊMANGEDTONO STECAROB 1Ê. B-
TOCo IODAÓLFCÁ DoM

S,MA ZANAROB 1DAM K,oSS
LMME PÓLEIA TENCREDEUROD TO

/NIEGRqL,,NGREDIENIES
ALIMENTARETODEYTRINA,

GRAMAS

LEITE
FIBR4S
RiDEO,

1122210

FA
FER

PARA

PAR
MAL

TATODEXTR

TOMENUGSEDETILUM UÓR
E TEUTRIECERNoR oFMCE DA COR QU

TEIENLAcSUADAoADEDADETI SUAoM
DADEsMÊSEXTOooTI D

TODEXTRIErOSECLASDRATOBO
RÁG LNTELE TESTEENDIREG
REAL MESF BRA

1122311

LÁCIENIES.
LÁCTOSE
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MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE. ESTADO DO PARANÁ

CNPJ 95ô84544/0001-26

RUA JosÉ oE FRANçA PEREIRA. N." 10 ' cEP.: 85.230-000 - FoNsF/ü (42) 364+135s

OU SIMI-AR OU DE MELHOR QUALIDADE _ 8

RíDE(GALA
CARIDEo)

TRASE
rÁ

TATARTATÁ

oG SoC TOOL
LHOMIDEÓLEOSo SÁTOU OL GFR

TOONÁR8CAS ÓDS COTRoT'\,TOC
EOR TOoTR PO SSTOTRACoCAL

M CcoLDERA o A,T'BISÍOSPO
EEF RROSOFUL rosASÉ oDE MADO

IATAMI/N
MIVITAPA

FA

TA
MITArÁ

TOONÁLUC(,EA ENASoC
SoclcÁLDEATEN TOTOCOBRE

ÊÁNMANG S,DEULS TO1B
TOODALICOróÁC DOM

TIZA STEMAAROD B 1o K,S/S
ME póc LEIA TEEREF aÊDEDUTO

R4MÁS
1.430,40UN 71,5200ÓRMULA INFANTIL ESPECIAL, 1

ISOLAOÁ DE SOJA, INDICADO NOS CÁSOS

LERctA À PRITEINA Do LEtrE DE vAcA
NDICADO A PARTIR 06 MESES DE VIDA, SE

PR)DUT} oe aereaÊNc/e LEITE NAN soY
MILAR OU DE MELHOR QUALIDADE -

paorelt'te00o/o

INGREDIENTE
DAiNATODEXTRI

LMAPAíN(FON
FA

SFÁTÁ
ULFArÁ

FAULSULFA
TÁ o)

DESOLATEPROL
óLEODEAOLETEPROTE CA)

SM RANE SSÁ S (FoCOCOo DEóLESOJÁ
REo TOULcL toCÁDETOC TRAoCCÁL

TOTRACMA És/oTO DEFoQ' oS
SSÓD oDEo c ORETOLecl

RECOBTO DESFTO RROSOECO
RASED GLEó oPO SsTO DEODE

TATAM
TATAM

M EIAC A,AS
MATOTE

TATATA 6,
TATAM

TA

úrAxl

DM AM A B 1BMI A2B
MTIB oDOCIÁ
RUcoLlDEORECL TO1

U RLADOREERN TI
L rENo MTÉ GCNÁ ooPO àJ'DEDODRÓ

SoCTELÁTORODU SPTELEMTÉCONoÁ
o

TRA

GRÁMÁS

DOCOMPROMETIMENTO
GASIRINIESIINAL.

11217

14.059,50108,15UN130,00

DIJTO REFERENCIA APTAMIL PEPTI O

TABPA
TUAPARANFANIAL

PARATA
TAPA

JAIt'te

METUA oSRATIAN LULAM NF ÇÁ
S/TIL çAUUMFónCSPE
ErR oU çÃCAME Bót

ÀRG ASLEADERDO SEPORAAL,ORÁU
SoE DECATE DELETE S

GOMIN PEPTI

iJ 11228

11.795,00UN 235,9050,00NFÁ
IANFA

IAETA
ÍA

0 AS DECR/PRALTI çAULA
EDSCRLTI PRAMUUA ORFScÊ

CRIA UESSPEE c çADI SPRAME SSE6
SMARA004 GLAA UTENLCIARÂNTOLECOM

112291 4

n, b5

B-CAROTENO,
82,

2,
APTAMIL

(VITAMINA C,
ro DE cÁLcto.

TO

A,

FÔLICO,K,

METIONINA,2),
DE

OU

A
ESPECIAL,

DO
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5.2. Foram realizadas buscas em sítios eletÍônicos de amplo reconhecimento e potenciais

fornecedores, principalmente no ramo a que se relaciona o item'

5.2.3 A metodologia para definição do valor máximo resultou da análise crítica de itêm a item,

optando-se pelo menor, média ou mediana dos valores coletados, levando em consideração os

valores coletados no mercado e nas pesquisas realizadas, sempre respeitando uma margem

aceitável sobre os valores contratados'

5.3 Para apuração e formação dos preços, foi utilizado um Conjunto de preços obtidos iunto à

fornecedores.

5.4 O preço proposto compreende todos os tributos, despesas ou encargos de qualquer natureza'

resultante do forneclmento.

6. TOCAIS E PRAZO DAs ENTREGAS DOS PRODUTOS

6.1. Os equipamentos deverão ser entregues em até 30 (trinta) dias' a contar da assinatura do

contratonoseguinteendereço,RuaJosedeFrançaPerelra,nelO'CEP85'230-000'Centro'Santa

5.034,0025,17UNLDA DESCARTÁVE
LDA DESCARTÁVE

t WTENNT PCT TAMANHO
L INFANTIL PCT TAMANHO

COM NO MINIMO DE 50 FRALDAS

FRA
RA

M

1 5 11231

472,507,8950,00

NO MINIMO DE 56 FRÁLDAS

TA
TI

MTPCVELRSCÁDELDARÁF
LAFLVE,G

G COM
TAMANHO

112341 6

7.745,0030,98250,00

FRALDA DESCARTÁVEL
WTENNT rcT TAMANHO
INFANTIL PCT TAMANHO

M NO MINIMO DE 56 FRALDAS

RALDA DESCAR VEL

CO

1 7 11232

8.822,50UN 35,2950,00

COM NO MINIMO DE 56 FRALDAS

TA
FATÁ

HMAPCTLANFVELRscÁDELDARÁ
PCTILELRSCADELDAFRA

TAMANHO

1 I 11233

056.00UN 20,28200,00TÁVEL INFANTIL TAMANHO

RALDA DESCARTÁVEL INFANTIL PCT TAMANHO

COM NO MINIMO DE 46 FRALDAS

RALDA DESCAR1 9 11230

615,00UN 1 ,23500,00

TÓXICO, EMBALADO I NDIV IDIJ ALMENTE EM SACO

O POR SONDÁ, ÁGUA OU SORO

(F
PATAPA

RATE L 500o EU IREDSRÁ SCO ÇA
SRA cMLoUTROS DERÁ .>U ÇÁ

TERENTRA SRATEo L,AL MERA ÇÁ
UJ ADO LADSNODRÁ 'ADOU

DECRESCENIE.CRESCENTE

sTco)

EN
ÍS
E

tNDtCAçAO:
PARA ALIMENTA

20 11236

126.734,30
TOTAL

00

INFANTIL
DESCARTAFRALDA

500ENTERAL

CADA
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Maria do Oeste PR, de 2ê à 6r feira, no horário das 8h30min às 1 tiúoh e das 13h30min às

17hoomin. Onde será lnformado o local de instalação'

6.1.1 Os produtos descÍitos no subitem ante'ior devêÍão ester em total acordo com as

exigências do ANEXO A deste teÍmo.

6.1.2 O prazo de vigência será de 12 (Doze) meses, a contar da assinetura do contrato'

6.2 É de inteira responsabilidade da Proponente todos os custos decorrentes de manuseio'

embalagem, transportes, fretes, seguros, carga e descarga do material' desde a sua origem até o

local dJdestino, inclusive as despeias de devolução do material entregue em desacordo ou com

eventuaisdefeitosdefabricaçãoeoprâzomáximoparareposiçãodoprodutoéematé15
(quinze) dias úteis.

6.3 Entregar os produtos devidamente embalados, de forma a não serem danificados durante a

operação de transporte de carga e descarga'

6.4 Caso os produtos não sejam entregues no prazo estabelecido acima' o fiscal do contrato

àesignado iniciará procedimento administrativo para aplicação de penalidades ao licitante

vencedor, excetuado os casos em que o motivo do descumprimento seja justificado e aceito pelo

CONTRATANTE.

5.5 Os bens serão recebidos provisoriamente, a pertir da entrega, pelo responsável pelo

acompenhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta

6.5 Os bens poderão ser reieitados, no todo ou em parte' quando em desacordo com as

especificações constãntes neste Termo de Referência e na proposta' devendo ser notificada a

CONTRATADA no prazo de até 05 (clnco) dias, da data da entrega'

6.7 caso seiam rejeitados os bens entregues em desconformidade com as especificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta, estes deverão ser substituÍdos no prazo de

até03(três)diasacontardanotificaçãodaCoNTRATADA,Íicandoàssuascustas,inclusivedas
despesas referentes à retirada dos bens reieitados, sem preiuÍzo da aplicação das penalidades e

sem ônus para a CONTRATANTE.

5.8 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 10 (dez) dias' contados do

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente

aceltação mediante assinatura e apresentação da Nota Fiscal ao Departamento de Contabilldade'

6.9 Na hipótese de a verificação a que se refere o item anterlor não ser procedida dentro do prazo

Íixado, reputar-se-á como realizada, consumandose o recebimento definitivo no dia do

esgotamento do Prazo.
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CONTRATADA pelos pre.iuízos resultantes dâ incorreta execução do contrato'

6.11 Se a entrega e/ou a substltuição dos materiais não for realizada no prazo estipulado' o

fornecedor estará suieito às sanções previstas no Edital e no contato'

6.10 O recebimento Provisório ou definitivo do obje to não exclui a responsabilidade da

7. DA GARANTIA DOS PRODUTOS

7.1 O período de garantia é de no mínimo 12 meses

7.2 A garantia dos equipamentos deverá ser declarada na proposta e passará a contar a partir do

Recebimento Definitivo pela CONTRATANTE'

8. DAS CONDIçÔES DE PAGAMENTO

8.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal e

recebimento dos Produtos

g.Z Na nota fiscal deverão constar informações correspondentes ao objeto, bem como indicação

do número do emPenho

8.3 O pagamento será efetuado através de depósito em conta bancária de titularidade da

FORNECEóORA, sendo vedada à emissão de títulos ou boletos pela mesma'

9. DOS FISCAIS DO CONTRATO

g.lFicamdesignadoscomofiscaisdecontratooservidorpúblicoodairJoseFelreiradeLima,CPF:

8s7.9s6.159-00.

9.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade' ainda que resultante de

imperfeições técnicas ou víclos redibitórios, e, na ocorrência desta' não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos' de conformidade com o

art.70 da Lei Na 8.666, de 1993.

9.3 O represêntante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do conirato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente pare

as providências cabíveis.

10. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA

J
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10.1 Caberá à CONTRATADA todo e

transportes, fretes, seguros, cargã e

destino, inclusive as despesas de devo

s decorrentes de manuseio, embalagem,

teriâ|, desde a sua origem até o local de

lentregue em desacordo ou com eventuais

qualquer custo

descarga do ma

lução do materia

defeitos de fabricação

10.2 Entregar os produtos cotados em

Termo de Referência.

estrita conformidade com as especificações exigidas neste

10.2.1 Observar se o(s) modelo(s) de referência, quando houver' atendem integralmente às

características do edital, haja vista que o fabricante pode alterar seus produtos e modelos sem

prévio aviso.

10.2.2 Assumir inteBralmente a responsabilidade de cotar modelo que atenda as características do

edital, mesmo que este seja diferente do modelo de referência'

10.2.3 Possíveis divergências na informação do modelo de referência não isentam a coNTRATADA

daentregadoprodutoemconformidadecomascaracterÍsticasdoedital,nemsãomotivospara
cancelamento do(s) item(ns), haja vista que a responsabilidade da CoNTRATADA é a verificação e

o atendimênto às características do produto.

10,3 Assumirá integral responsabilidade por extravios e/ou danos sofridos no transporte qualquer

quê seja a causa.

10.4 Obedecer às especificações do obieto, observando a qualidade e prazo exigidos deste Termo

de Referência e no ato convocatório, bem como os Preços constantes da proposta apresentada'

10.5 Os produtos deverão ser embalados adequadamente, para que não sofram danos durante o

transporte ou armazenamento.

10.6 A CONTRATADA assume exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes do

fornecimento dos produtos, necessários à boa e perfeita entrega do objeto contratado'

10,7 Cumprir todas as orientações do coNTRATANTE, dentro dos prazos estabelecidos.

10.8 Manter, até o êfetivo recebimento definitivo, todas as condições de habilitação e qualificação

necessárias para contratação com a Administração Pública'

10.9 Não transÍerir a outrem, no todo ou em parte, as obri8ações assumidas em razão do presente

produto.

10.10 Reparar, corriBir, remover, reconstrulr ou substituir, às suas expensas' no total ou em partê'

o obieto do contrato em que se verifiquem vícios, dêfeitos ou incorreções' sem ônus para a

CONTRATANTE.

MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE. ESTADO DO PARANÁ
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RUA JOSÉ DE FRANÇA PERÊIRÂ, N.' 10 - CEP.: 85 230400 - FONEJF/ü (42) 364+1359



MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - ESTADO DO PARANÁ

GNPJ 95.684 544/0001-26

10.11 Comunicar à Administração, por escr ito, qualquer anorma lidade de caráter urgentê, além de

prestar os esclarecimentos que julSar necessário'

10.12 Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas,todasascondiçõesdehabilitaçãoequalificaçãoex|gidasemlnstrumento
Convocatório.

lO.13OscasosexcepcionaisserãoavaliadospelaCONTRATANTE'quedecidirámotivadamente'

10,14 Operar como uma organização completa e independente'

10.15 Suieitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por Parte do CONTRATANTE para

acompanhamentodaexecuçãodocontrato.Aexistênciadafiscalizaçãodemodoalgumdiminui
ou atànua a responsabilidade da CONTRATADA pela execução de qualquer serviço.

10.15 Durãnte o período da garantia, os Gustos relatlvos ao deslocamento' para transporte do

equipamento e materiais, bem como de deslocamento de peças e pessoal para as futuras

manutenções que possam vir a ocorrer, serão por conta da CONTRATADA' bem como o transporte

de equipàmentos (necessários à descarga), serão de responsabilidade da mesma' observada às

normas de segurança do trabalho e de trânsito, não cabendo nenhum ônus à CONTRATANTE'

l0.lTRespondercivilecriminalmenteportodosequaisquerdanospessoais,materiâisoumorais
ocasionados à Administração e/ou a terceiros em decorrência de dolo ou culpa, na entrega do

objeto da presente licitação, isentando o Município de toda e qualquer responsabilidade'

10.1g Fornecer e utiliu ar toda a competente e indispensável mão de obra habilitada para a entrega

do objeto da presênte licitação, atendidas todas as exigências legais pertinentes' tais como

trabalhistas, inclusive no que se refere às normas de segurança no trabalho e previstas na

legislação específica; encargos soclais, tributários, previdenciárlos, fundiários e demais que

incidam ou venham a incidir sobre o objeto da presente liciteção, por mais especiais que se.iam e

mesmoquenãomencionadasnoedital,paracomasquaisficaráúnicaeexclusivamente
responsabilizada.

10.19 Comunicar ao fiscal do Contrato toda e qualquer sltuação anômala que possam causar

prejuízos à Administração.

10.20 Comunicar expressamentê aO Município de santa Maria do oeste, a quem competirá

deliberar a respeito, toda e qualquer situação anômala no decorrer da aquisição do obieto da

presente licitação.

lo,2lMantersisilo,sobPenaderesponsabilidadecivil,penaleadministrativa'sobretodoe
qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em

razão da execução do obieto deste Contrato.

l"'
)@i
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11. DAS OBRI CAçÕES DA CONTRATANTE

11.1 Efetuar o pagamento à CONTRATADA, após o cumprimento das formalidades legais;

11.2 Fornecer à CONTRATADA, todos os esclarecimentos'

solicitar.

e demais informaçóes que esta venha a

11.3 Exigir o cumprimento do objeto desta licitação, segundo suas especificações, prazos e demais

condições.

11.4 Acompanhar a entrega dos materiais e avaliar a sua qualidade' sem preiuízo da

responsabilidade da CONTRATADA, podendo reieitá-los, mediante justiÍicativa'

11.5 Proceder com o aCOmpanhamento, controle, fiscalização e avaliação dos produtos'

11.6 Receber o objeto e conferir as especificações técnicas com as constantes neste Termo de

Referência, no instrumento convocatório e na proposta da CoNTRATADA, recusando-o na

hipótese de desconformidade com as características pretendidas'

11.7 Realizar rigorosa conferência das características dos itens fornecidos, por meio da Comissão

de Recebimento designada ou servidor, somente atestando os documentos da despesa quando

comprovada a êntreg; total, fiel e correta do obieto contratado, ou de parte da entrega â que se

reÍerirem.

11.8 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provlsoriamente com as especificaçôes constantes neste Termo de Referência, edital e proposta,

para fins de aceitação e receblmento definitivo.

11.9 Re.,eitar o obieto em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA exigindo sua

imediata correção, sob pena de aplicação das penalidades previstas em lei' ressalvados os casos

fortuitos ou delorça maiores, devidamente iustiÍicados e aceitos pela coNTRATANTE'

11.10 Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobrê imPerfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seia substituÍdo, reparado ou corrigido'

U.11 Reieitar, no todo ou em parte, bens entregues em desacordo com as obrigações assumidas

pela CONTRATADA.

11.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de contrato'

bem como por qualquer dano causado ã terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA' de

seus empregados, prepostos ou subordinados'
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11.13 Comunicar, por escrito, à CONTRATADA o não recebimento do obieto, apontando as razões

da sua desconformidade com as especificações contidas neste Termo de Referência, no

Instrumento convocatório ou na proposta apresentada.

11.14 Proporcionar todas as facilidades para que as CONTRATADAS possam cumprir suas

obrigações dentro das normas e condições deste Edital.

rz. ol ooraçÃo onçlruenrÁRn

12,1. Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por

conta dos recursos das segulntes dotações orçamentárias:

r3. DAS SANçÕES ADMTNTSTRATIVAS

13.1.2 O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,

falhar ou fraudar no fornecimento do obieto adquirido, comportar-se de modo inidôneo, fizer

declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

13.2 A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

13.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos

signiflcativos para a CONTRATANTE;

13.2,2 Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso iniustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

13.2.3 Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do empenho ou contrato,

no caso de inexecução total do obieto;

L s go.eo nonüoo Ex ercício2022 ISZSO 1 3. 002. 1 0. 301. 1 00 1. 2080
303 3. g.gO. 3O.Oo. oo lDo Exercício1 3.002. 1 0. 301. 1 001.20802022 ISzAO
369 3. 3.90.30. oo. oo lDo Exercí cio1 3.002.1 0.301.1 001.20802022 lSzto

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne 8.665, de 1993 e da Lei ne 10.520, de

2002, a CONTRATADA que:

13.1.1 Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas e pelo descumprimento das

normas e legislações pertinentes à execução do contrato, o município de Santa Maria do Oeste,

poderá, ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa CONTRAÍADA as sanções previstas no

art. 87 da Lei 8.666/93.

Dotacões
ExercÍcio
despess

dalconta de
la"soe""

ptqgâmática de da da

lo
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13.2.4 Em caso de inexecução parcial, a multa comPensatória, no mesmo percentua I do subitem

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

13,2.5 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidãde

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até

dois anos;

13.3.1Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

13.3.2 Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da Iicitação;

13.3.3 Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos

ilícitos praticados.

13.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à GoNTRATADA, observando-se o procedimento

previsto na Lei np 8.556, de 1993, e subsidiariamente a Lei ne 9.784, de 1999'

13.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pêna, a reincidência de transgressões por parte da

CONTRATADA, levando em consideração todos os atos Celêbrados com a CONTRATANTE, bem

como o dano causado à Administração, observando o princÍpio da proporcionalidade.

13.6 A aplicação das sanções administrativa§ não exclui a responsabilização do licitante por

eventuais perdas ou danos causados ao Município.

13.7 As sanções administrativas previstas neste item 13.6 serão aplicadas sem preiuízo das

cominações impostas pela Lei n'8.666/93 e suas alterações.

14. DA CONDUTA DE PREVENçÃO OE FRAUDE E CORRUPçÃO

14.1. O licitanIe/CONTRATANTE deve observar e o contratado deve observar e fazer observar o

mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do

13.2.6 lmpedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal;

13.2.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motlvos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre

que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados;

13.3 Também flcam sujeitas às penalidades do art. 87, lll e lV da Lei ns 8.666, de 1993, a

CONTRATADA que:
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objeto contratual, cabendo-lhes a obrigação de afastar, repíimir e denunciar toda e qualquer
prática que possa caracterizar fraude ou corrupção, em especial, dentre outras:

a) prática coÍrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

vantagem com o obietivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na

exêcução do contrato;
b) prática fraudulenta: falsificar ou omitir fatos, com o objetivo de influenciar o processo de

licitação ou de execução do contrato;
c) prática colusiva: esquematizar ou estabelecer acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem

o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitante, visando a estâbelecer preços

em níveis artificiais e não competitivos;
d) prátice coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta o indiretamentê, às pessoas ou

sua propriedade, visando a influenciar sua participação em processo licitatório ou afetar a

execução do contrato;
el prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer

declaraçôes falsas, com o objetivo de impedir matêÍialmente a apuração de alegações de qualquer

das práticas aclma; e praticar atos com a intenção de impedir materialmente o exercício do direito
de inspeção para apuração de qualquer das práticas acima.

Santa Maria do Oeste, xxx de xxx de 2022.
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ANEXO
pREGÃo, NA FoRMA ErETRôuca, ruE m/zozz

MOOETO DE PROPOSTA COMERCIAI FINAL (licitante vencedoÍ)

Apresentamos nossa proposta para prestâção dos serviços obieto da presente licitação PreSão, na

Forma Eletrônica nc fi12022 acatando todas as estipulações consignadas no resPectivo Edital e

seus anexos.
IDENTIFICAçÂO DO CONCORRENTE

NOME DA EMPRESA: CNPJ E INSCRIçÃO ESTADUAL:

REPRESENTANTE E CARGO: CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF:

ENDEREçO E TELEFONE: AGÊNCIA E N9 DA CONTA BANCÁRIA:

PREçO (READEQUADO AO TANCE VENCEDOR)

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Termo de Referência.

PROPOSTA: RS (Por extenso)
coNDrçÕES GERATS

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente

licitação.
PRAZO DE GARANTIA (SE HOUVER)

A garantia deverá ser da seguinte forma: para todos os Lotes de no mínimo , a contar do

recebimento definitivo do objeto pela CONTRATANTE.

IOCAL E PRAZO DE ENTREGA

De acordo com o especificado no Termo de Referência, deste Edital.

Obs.: No preço cotado iá estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e

encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como

despesas com transportes e deslocamentos ê outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL

No mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão.

LOCÂL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

OBS: A INTERPOSIçÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VATIDADE DA

PROPOSTA ATÉ DECISÃO.

MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE. ESTADO DO PARANÁ
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ANEXO IV
DECTARAçÔES UNIFICADAS

PROPONENTE.......

CNPJ/MF: FONE/FAX: (0xx..........)
Declaramos para os fins de direito, na quaridade de proponente do procedimento ricitatório
instaurado pela Prefeitura do Município de Santa Maria do Oeste - pR, que:
a) Não fomos declarados inidôneos para ricitar ou contratar com o poder púbrico, em quarquer de
suas esferas.
b) cumprimos plenamênte os requisitos de habiritação exigidos no respectivo editar de ricitação.
c) Na forma e sob as penas impostas pera Lei n-o 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e dãmais
legislação pertinente, que, nos termos do § 6e do artigo 27 da Lei ne 6.544, de 22 de novembro de
1989, encontra-se em situação regurar perante o Ministério do Trabarho, no que se refere à
observância do disposto no inciso XXXlll do artigo 7e da Constituição Federal.
d) Não possuímos pessoas em nosso quadro societário (contÍato social, estatuto social),
impedidas de contratar com o Município de santa Maria do oeste -pR nos termos do artigo 99, §
3e da Lei ns 8.566/93 e PRUULGADo ns 9 do Tribunar de contas do Estado do paraná.
e) Estamos sob o regimê de microempresa ou empresa de pequeno porte, para eÍeito do disposto
na Lei Complementar 123, de 14 dê dezembro de 2006. StM ( ) NÃO ( ).

-, -..... de ....,....................... de 2022.

Assinatura e ldentificaÉo do Responsável Legal e da Emprese
RG/CPF:



r!J ) ,/ t--__:_

(-.......--=-

MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - ESTADO DO PARANÁ

CNPJ 95684544/0001_26

RUA JOSÉ DE FRANÇA PERE|RA, N.. 1O _ CEp.: 85.230{00 - FoNFJFAX (42) 3644í359

ANEXO V
DECIÁRÂçÃO CONTENDO INFORMAçÔES PARA FINS DE ASSINATURA DO

CONTRATO
1 - DA EMPRESA PROPONENTE:
Nome empresarial
Rua

nq
Bairro

CEP
Cidade Estado
CNPJ ne

Conta Corrente no _ Agência
lnscrição Estadual ne

Telefone
lnscrição Municipal/tSS (alvará) ne

Fax
Contador da empresa Telefone
2 - DO REPRESENTANTE tEGAt AUTORIZADO PARA ASSINATURA DO CONTRATO:
Nome
Função

Data de Nascimento
Escolaridade

Estado Civil
RG ne Órgão emissor _

CPF

Rua
ng

Complemento 
-..-.- 

Cidade
Estado

Fax Celu la r
Localedatat / / |2OZZ.

-...-- CEP Telefone
E-mâil

Assinatura e ldentificação do
Responsável Legal e da Empresa

_ Banco

Bairro
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ANEXO VI
MINUTA DE CONTRATO

Contrato de compra e venda, que entre si celebram o

55P/PR, e inscri
CONTRATADA:

to no CPF/MF sob n

Ne xxx/2022

e xxxx, e
pessoa jurídica de direto privado, com sede à Rua

PR e a empresa
MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO OESTE -

na forma abaixo. CoNTRATANTE: MUNICÍPIo DE SANTA
MARIA DO OESTE, Estado do pêraná, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua
XXXXX ne XXX, inscrito no CNpl/MF sob ne XXXX, neste ato devidamente representado pelo
Prefeito Municipal, Sr. XXXXX, residente e domiciliado nesta cidade, portador da CllRG ns XXXX

n9
. Bairro , CEp: na cidade de , Estado _ ns.rito no

CNPJ/MF sob ne , neste ato representada p"fo Sr. 

- 

residente e domiciliado a rua

- 

na Cidade de . Estado do . portador da CllRG ne _ e do CpF/MF no

cúusuLA I - ouETo
"AQUISIçÃO DE IEITES, FÓRMUTAS ESPECIAIS E FRATDAS PARA ATENDER PACIENTES EM
CONDIçÕES DE CARÊNCIA QUE FAZEM USO DOS SERVIçOS DA SECRETARIA MUNICIPAT
DE SAÚDE DE SANTA MAR|A Do oEsrE - pR", coníorme exigências descritas no presente
EDITAT E TERMO DE REFERÊNCIA.

Conforme a seguir:

|TEM CóD|GO DESCRTçÃO QTOE uNtD. MARCA
VAIOR POR

ITEM

VATOR

TOTAT

1

2

cúusutâ t[ - vAroR
O valor aprovado para o objeto é de RS
contratual.

cúusurA [ - FUNDAMENTAçÃo IEGAL
o presente contrato está sendo Íirmado com fundamento na Lei ne 10.520 d e 17 /07 /zooz e Lei ne8'666/93, e de acordo com as concrusões do pregão Eretrônico n.eraxl2o22, apricando-se ainda,
os princÍpios inerentes aos contratos administrativos.

), denominado valor

Parágrafo único
os pagamentos decorrentes do fornêcimento do objeto da presente ricitação ocorrerão por contados recursos das seguintes dotações orçamentárias:

Dot

f r^q

lFLs 

J lr

da de da de
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cúusuu rv-peGAMENTo
o paSamento será efetuado êm até 30 (trinta) dias, após a emissão da nota fiscar e recebimentodos produtos.
Parágraío Primeiro
Na nota fiscal, deverão constar informações correspondentes ao objeto, bem como indicação donúmero do empenho.
ParágraÍo Segundo
o pagamento está condicionado à aprovação da respectiva comissão de Recebimento. instituÍdapela Portaria Np XXX, de XX de outubro de XXXX.
Parágraío TeÍceiro
quando a CoNTRATADA estiver sediada no Estado do paraná e contratar com o Município desanta.Maria do oeste - pR, deverá emitir nota fiscar eretrônica, conforme Decreto Estaduar Ne3.330/2008.
Parágrafo quarto
caso a CoNTRATADA esteja em dábito ou apresente arguma irreguraridade cadastrar junto àsecretaria de Fazenda do Município de santa Maria do oesie/pR, os respectivos empenhos em seunome não poderão ser liberados, e, de consequência, estes não terão valídade nem eficácia.

CúUSUIÁ v - FoRMA DE PAGAMENTo
o pagamento mencionado na cráusura anterior será efetuado através de depósito em contacorrente da CONTRATADA, sendo vedada a emissão de boleto ou título pela mesma.

cúusurA vt - couorçôes oe erurnrca
os equipamentos deverão ser 

^entregues 
em até 30 (Trinta) dias, a contar da assinatura docontrato no seguinte endereço, Rua.Jose de França p"r"irr, ,n ià, cEp; 85.230_000, centro, santa

$.nlã#.o*"rpR, 
de 2a à 6r feira, no horário a.r-áirô.-, às 11h30h e das 13h30min às

ParágraÍo primeiro
os produtos descritos no item anterior deverão estaÍ em totar acordo com as exigências doAN€XO ll do Termo de RefeÍência.
Parágrafo Segundo

:#:,il:"J:,..:"'lr"#:i]'i:"',t. da ..NTRATADA todos os custos. decorrentes de manuseio,

*, a 

"'a "í . ã, í. ;;: :: ;il:::l? ilij j,!iillíi,i,1,T,.jiii1;,lj:,; 
i J.ffi*..;;

irT:::il,f:::1:s 
de rabricação e o prazo máximo para reposiçao do produto é em até ls

Parágrafo Terceiro

2022 250 13.002 10.301.1001.2080 3.90.30.00.00 Exercício2 13.002.10.301.1001 2080 303 3.3.90.30.00.00 Exercício2022 270 13.002.10.301.1001 2080 3.90.30.00.00 Exercício

desposa Esesa-
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Entregar os produtos devidâ
operaÇão de transporte de car
Parágrafo euarto
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mente embalados, de f
ga e descarga.

orma a não serem danificados durante a

caso os produtos não sejam entregues no prazo estaberecido acima, o fiscar do contratodesignado iniciará procedimento administrativo para apricação de penaridades ao ricitantevencedor, excetuado os casos em que o motivo do descumprimento seja justificado e aceito pelo
CONTRATANTE.

PaÍágÍafo euinto
Os bens serão recebidos provisoriamente, a partir da entrega, pelo responsável pelo
acompanhamento e fiscarização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
Parátrafo Sexto
Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser notificada a
CONTRATADA no prazo de até 05 (cinco) dias, da data da entrega.
PârágÍafo Sétimo
caso sejam rejeitados os bens entregues em desconformidade com as especificações constantes
no Termo de Referência e na proposta, estes deverão ser substituÍdos no pr..o d. até 03 (três)
dias a contar da notificação da CoNTRATADA, ficando às suas custas, incrusive das despesas
referentes à retirada dos bens rejeitados, sem prejuízo da apricação das penaridades e sem ônuspara a CONTRATANTE.

Parágrafo Oitavo
os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 10 (dez) dias, contados do recebimentoprovisório, após a verificação da quaridade e quantidade do materiar e consequente aceitaçãomediante âssinatura e apresentação da Nota Fiscal ao Departamento de contabilídade.
Parágraro Nono
Na hipótese de a verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro do prazofixado, reputar-se-á como realizada, .onrrranao-r" 

-o- 
r"."b,r"n,o definitivo no dia doesgotamento do prazo.

Parágraío Décimo
o recebimento provisório ou definitivo do objeto não excrui a responsabiridade da CoNTRATADApelos prejuízos resultantes da incorretâ execução do contrato.
Parágrafo Décimo primeiÍo
se ã entrega e/ou a substituiÇão dos materiais não forem rearizadas no prazo estipurado, acoNTRATADA estará sujeita às sanções previstas no Editar e no contato.Parágrafo Décimo Segundo
lndependentemente da aceitação,. o-adjudicatário garantirá a qualidade de cada item, obrigando_se a repor aquele que apresentar defeito.
Parágrafo Décimo Terceiro
A ..NTRATADA ficará obrigada a 

-kocar, 
a suas expensas, a mercadoria que vier a ser recusada,

:en9o 
qle o ato do recebimento não importaiJ;;;:;;ü": 

.
Pa.ágrefo Décimo quarto
o prazo de vigência do contrato será de 12 (dore) meses â contar da sua assinatura.
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cúusutÁ v[ . OBRIGAçÔ ES DA CONTRATADA
A CONTRATADA obriga-se à:
a) Arcar com todo e quarquer custos decorrentes de manuseio, embaragem, trânsportes, fretes,seguros, carga e descarga do materiar, desde â sua origem até o rocar de destino, inctusive asdespesas de devorução do materiar entregue em 

-desacordo 
ou com eventuais defeitos defabricação.

b) Entregar os produtos cotados em estrita conformidade com as especificaçõês exigidas no Termo
de Referência.
c) observar se o(s) modelo(s) de referência, quando houver, atendendo integralmente às
caracterÍsticas do edital, haja vista que o fabricante pode alterar seus produtos e modelos semprévio aviso.
d) Assumir integralmente a responsabilidade de cotar modelo que atenda as características do
edital, mesmo que este seja diferente do modelo de referência.
- Possíveis divergências na informação do modero de refeÍência não isentam a coNTRATADA da
entrega do produto em conformidade com as carecterísticas do editar, nem são motivos para
cancelamento do(s) item(ns), haja vista que a responsabilidade da CoNTRATADA é â verificação e
o atendimento às características do produto.
e) Assumir integrar responsabiridade por extravios e/ou danos sofridos no transporte quarquer que
seja a causa.
f) Obedecer às especificaçôes do objeto, observando a qualidade e prazo exigidos do Termo deReferência e no ato convocatório, bem como os preços constântes da proposta apresentada.g) Assegurar que os produtos estejam embarado, adeqr.d.rent", para que não sofram danosdurante o transporte ou armazenamento.
h) Assumir excrusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento dosprodutos, necessários à boa e perfeita entrega do objeto .ontr.taao.
í) cumprir todas as orientações do cONTRATINTE, aántroaoi prà.o, 

"rr.U"l".idor.i) Manter, até o efetivo recebimento definitivo, todas as condiçàes de habiritação e quarificação
nece,ssárias para contratação com a Administração pública.
k) Não transferir a outrem, no todo ou ", p.n", 

", 
oirig"ções assumidas em razão da presenteproduto.

l) Reparar' corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totar ou em parte, oobjeto do contrato em que se verifiquem vícios, a"t"ii", 
"rl"áireções, sem ônus para aCONTRATANTE.

m) comunicar à Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, além deprestar os esclarecimentos que julgar necessário.
n, Manter, durante toda a execução 

.do 
Contrato, em compatibilidade com as obrigações

ll'"r#l1il;,"1"r"s 
as condições de habititação i or.,ir,.rra" exigtdas em tnstrumento

o) os casos excepcionais serão avariados pera coNTRATANTE, que decidirá motivadamente.
ll STfl -r: uma organização compteta e independente.-' 

,
q,, )ujertar-se á ampra e irrestrite.fiscarização por parte do ..NTRATANTE para acompanhamentoda execução do contrato. A existência l. hr..i;.;;; d;.oào ,tg* diminui ou atenua aresponsabilidade da cONTRATADA p"t. 

"recrçeo 
J" q'r;,0;;r;;o".
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Durante o perÍodo da garantia, os custos relativos ao deslocamento, para transporte doequipamento e materi ais, bem como de deslocamento de peças e pessoal para as futurasmanutenções que possam vir a ocorrer, serão por conta da CONTRATADA, bem como o transportede equipamentos (necessários à descarga), serão de responsabilidade da mesma, observada àsnormas de segurança do trabalho e de tránsito, não cabe ndo nenhum ônus à CONTRATANTEr) Responder civil e criminalmente por todos e quaisquer danos pessoais, materiaís ou moraisocasionados à Administração e/ou a tercei ros em decorrência de dolo ou culpa, na entrega doobjeto da presente licitação, isentando o M unicípio de toda e qualquer responsabilidade
s) Fornecer e utilizar toda a competente e i ndispensável mão de obra habilitada para a ent rega doobjeto da presente licitação, atendidas todas as exigên cias legais pertinentes, tais comotrabalhistas, inclusive no que se refere às normas de segurança no trabalho e previstas na

encargos sociais, tributários, previdenciários, fundiários e demais queincidam ou venham a incidir sobre o objeto da presente licitação, por mais especiais que sejam emesmo que não mencionadas no edital, para com as quais ficará única e exclusivamenterespo nsa bilizada
tl comunicar ao fiscar do contrato toda e quarquer situação anômara que possam causar prejuízosà Administração.
u) Comunicar expressamente 

.ao 
Município, a quem competirá deliberar a respeito, toda equalquer situação anômala no decorrer da aquisição do oOi"tá A. presente licitação.v) Manter sigilo, sob pena de responsabiridaae civit, penar e aaministrativa, sobre todo e quarquerassunto de interesse do .'NTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em re.ão daexecução do objeto deste Contrato.

ParágraÍo úníco
Garantia dos pÍodutos:
a) O período de garantia é de no mínimo 12 meses.
b) A garantia dos equipamentos.d*everá_ ser decrarada na proposta e passará a contar a partir doRecebimento Defi nitivo pêla CONTRATANTE.

cú-usut-A vl[ - oBRtcAçôEs DA CoNTRATANTE
A CONTRATANTE obriga_se à:
a) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, após o cumprimento das formalidades legais.

,Ol,,liri."."r 
à .ONTRATADA, todos os esclarec,r""i"r,'"'à"r.,s informações que esta venha a

:f;:J": 
t""imento do objeto destâ licitâção, seSundo suas especificações, prazos e demêis

d) Acompanhar a entrega 4ôs mâteriais e avaliar a sua quâlídade, sem prejuízo daresponsabilidade da cONTRATAoA, poOenOo ,e1ãita_io-s,-r"Ui.ni" iu.,in..tir".ef Proceder com o acomoanham
Í) Receber ; üilffi#ento' 

controle' fiscalização e avaliação dos produtos.

Referência, ," l;;;;;;;,.:,r 
as especificações técnicas com as constantes no rermo de

hipótese d; desc;r;;;;;;:;"'"catório e na proposte da coNTRATADÀ; ;".r:.;;;-; ;;
s) nearu.'.,igã,àl;;il"'ui:,:T,'l.1Xi'".',fl'Ji.:::::H:,,1;*"*, 

por meio da comissão deRecebimento designada ou servidor, somente;ü#J:ul]lrentos 
da despesa quandocomprovada a entrega totâr, fier e correta ao our"to co,tãa'üou de parte da entrega a que se

\:::':-1-

legislação específica;
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h) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamentecom as especificações constantes no Termo de Referência, editar e proposta, para fins deaceitação e recebimento definitivo.
i) Rejeitar o objeto em desacordo com as obri'ações assumidas pera .oNTRATADA exigindo suaimediata correção, sob pena de apricação u", p"n"ria.J", pã.,., 

", rei, ressarvados os casosfortuitos ou de força maiores, devidamÀnte.1ustifi."d". . .;t;; ;eta coNTRATANTE.j) comunic-ar à coNTRATADA, por escrito, sobre imperfeiçõer, r"tt., o, irreguraridades verificadas
l::lie.:o 

forn:cigo, para que seja substituído, l,"p.r"ao á, .árJgiao.
,.' Ke,ertar' no todo ou em parte, bens entregues em desacordo ám as obrigações assumidas peraCONTRATADA.

l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pera CoNTRATADAcom terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como porqualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CoNTRATADA, de seus empregados,prepostos ou subordinados.

referirem

Parágrafo primeiro

m) comunicar, por escrito, à ..NTRATADA o não recebimento do objeto, apontando as razões dasua desconformidade com as especificações contiaas nestã ieriro de Referência, no instrumentoconvocatório ou nâ proposta apresentada.
nl Proporcionar todas as facilidades para que as CoNTRATADA5 Dossam .rmnrir <,,.ê ^h.;-^-a^-dentro das normas e conaiçáes àeste eaitat. 

possam cumprir suas obrigaçôes

cúUsUI.A Ix - REsPoNsABITIDADE sotIDÁRIA
Ficam designados como fiscais de contrat; o servidor púbrico José Ferreira de Lima cpF ns857.955.159-OO - Assistente em Administração

llf lllj:.Í,""',§.'i[1,';:1'1il;:,T::::HIJ"',,:aresponsabi,idadedacoNrRArADA,técnicas ou vícios redibitórios. 
".' 

,;;.,;*::'d 
rud-ue, 

_arnoa 
que resultante de imperfeições

g;.,".,,"",;:,;,ll!!il"?"T,ff::i:111:;l:,;,,o.J1,,,.. .. .o,,",pon,.t;r;;il.

Pará8rafo segundo 
LvrrrvrrÍrrudoecomoart 70da Lei Ne 8666' de

O representante da Administrar _

com a execução do contrato, ;ll,ll-"i"tá..tt registro próprio todas as ocorrências relacionadas
eventuarmente 

"r*,rr"., Jlrl"rcando 
dia, mês e ano, bem

dereitos observaao, 
" "n.r,n,iTin"nao 

o qr" ro-r;;:#i;; 
como o nome dos funcionários

provrdências cabíveis. 'nhando os to"",ar""* 'rt, ro a regularização das falhas ou
utoridade competente para as

:lu^:lJ 11 
x -_sA NçÕEs ADM r NrsrnAnvAs

::iãiiXH:ilX"radministrativa, 
nos termos da Lei Ns 8.656, de 1ee3 e da Lei Ne 10.52e de 2002,

il#;il:11:: j:j:' 
," ::""[1 ^,:ob 

risa ções a s s u m ida s e pe kio oo contrato, o-.nlu;;,; 'r'"".lescumprimento das normas e
5anta Maria do Oeste, poderá,

tr:::-:::

RUA JOSÊ DE FRANÇA PERE|RA, N.. 10 _ cEp.: 85.230{00 _ FoNgF/ü (42) 3644_1359



I.L§ü1

ainda, gârantida a pre
da Lei Np 8.666/93.
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via defesa, aplicar à ãmpresa CONTRATADA as sanções previstas no ârt. g7

b) o licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, serecusar injustificadamente a assinar o contrato, ratta, or-irauo", no Íornecimento do objetoadquirido, comportar-se de modo inidôneo, fizer á".r"..ça" t ir. ou cometer fraude fiscar.ParágraÍo primeiro
A CONTRATADA que cometer quarquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficarásujeita, sem prejuízo da responsabiridade civir e criminai, a, l-àgrin,"r r"nçõ"r,a) Advertência por faltas leve, assim entendidas .qr"L, qr" não acarretem prêjuízossignificativos para a CONTRATANTE;
b) Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o varor daparcela inadimplida, até o l,mite de 20 (vinte) d;a;;
c) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o varor totar das medições ou contrato, nocaso de inexecução total do obieto;
d). Em caso de inexecução parcial, a. multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
::,T.:::::r-="!,,:.da.de 

forma proporcionat à obrigação inrji.piia.;e, )uspensâo de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

::[']t"Tt-t 
pela qual a Administração Púbtica opera e ,ir. .on.r"t.r"rte, pero prazo de até

f) lmpedimento de licitar e contrataÍ com a Administração MunicipaÍ;g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contraúri,à.1 oir,rir"ação pública, enquanto

;::ffi':'r.ãfl"::?:,,::::ir"'"' a' p,,ição-*-';;;; '* promovida a reabiritação
coNrRArAóA re;;ã;;J;;^#;:L,r,üfi ::::i,.11", 

*,t .",*4,i,-,",0*-' r,à'"
Parátrafo Segundo

]:fu. 
fica suieita às penatidades do art. 87, ,t e tV da Lei Ne 8.665, de 1993, a ..NTRATADA

a) Tenha sofrido condenacão
recolhimento de qr"irqr",, uiur,ollfinitiva 

por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
bf Tenha praticado atos ilícitos vi

il*íT:['*;:::l;:,ffi":::::,,],,i:#il7illf,.,i,jillli,1?;ção em vi^ude de a,os
Parágrafo Terceiro
A aplicação de qualquer das or.rr"gr...á 

" .J;"iür,J 
" 
1-"1]''?'"t 

previstas rea lizar-se-á

i::;;,,,?L::,ff8.666, de,rr!:Iff,,1",i:,'.'*fi[ilt3i#f;li"1ii'"1,Í]';;';;g;;;
A autoridade competente, na

:31",fij*T:i,: *fg":i,,":'",Ili í""iill"."i: i1,ll!1,.1T.:":,,,".,ão a sravidade da

;:Hií{#",,:'*;ffi:L;,';H:il;t*m.#il'.#:':ã"','*'^?il??5.,ii
1""5:t1'j:,it::1'.."::::1il::l:il:",:t;iff;j,:::T",.,?l?;:",",icitânte 

por eventuais
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As sanções administrâtivas previstas nesta cláusura serão apricadas sem prejuízo das cominaçõesrmpostas pela Lei Ne 9.666/93 e suas alterações.

cúusutÁ xt - CoNDUTA DE pREvENçÂo DE FRAUDE E coRRUpçÃoos licitentes devem observar . o' .o*r.,.Jo ;";;r";, e fazer observar, por seusfornecedores e subcontratados, se admitida . ,rU.oniã.ç-a-ol mais alto padrão de ética durantetodo o processo de licitação, de contratação e d" 
"*".rçao 

Jo'oU;eto contratual.ParágraÍo único
Para os propósitos destã cláusulã, definem_se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou r"r;i,;.; d]i;;; indiretamente, quarquervantagem com o objetivo de influenciar a ,çao a" ,"-iao., pJbii.o no pro."r.o de ricitação ou naexecução de contrato;
bl "prátice fraudurênta": a farsifica_ção ou omissão dos fatos, com o objetivo de infruenciar oprocesso de licitação ou de execução de contrato;
cl "prática corusiva": esquematizar ou estaberecer um acordo entre dois ou mais ricitantes, comou sem o conhecimento de representantes ou prepostos ao iàao ricitador, visando estaberecerpreços em níveis artificiais e não competitivos;
d) "prática coercitiva,,: causar dt

I":ffi:,::::X"á,',-#:,ffi:;i.:T,"i:T.:il'í,1.:: i,fT,::",:1,,",jiffi:,:,;':,:il.:
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, farsificar, arterar ou ocurtar provas em inspeções ou fazerdeclarações farsas aos representantes do organismo fin.r*ià I.,r,,irr,"rar, com o obietivo deimpedir materiatmente a apuração.d" .r"cao.l a" ;r;;;; ;;#,. acima; (ii) atos cuja intenção
;"§Jlo""o't 

..,"rialmente o exercício do diieito de o orr;;;;;';,"."."iro muttitaterar promover

cúusulÁ x[ - DtspostçÕEs FtNAls
l-lca eleito o Foro da Comarca de pitanga/pR., com renúncia dedúvid€s ou questõ"r u".orr.ii", o"ste contrato. 

t qualquer outro, para dirimir as
E, por estarem justos e contratâdos, firmam o Or"r"n," Con,r",ororma, juntamente com as testemunt"r ro.iro, pr.. qr":ffi";[$J::r::lJ]t;:ro*, ,""'. 

"
Santa Maria do Oeste/pR, _ de =-- de 2022.

Parágrafo Sexto

OSCAR DETGADO
PREFEITO OO MUNICÍPIO /CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

CONTRATADA



MUNICIPIO OE SANTA IÚARIA DO OESTE - ESTADO OO PARANÁ

CNPJ: 95.684.544r000í'26

RUA JOsE DÉ FRA'IçA PEiÉIRA, I{' íO cÊP.: It.2!O-ooo - FotE/F^x: l0'2) 3€4'-r'r3

AVISO DE LICITACAO

PROCEDIMENTO TICITATÓRIO N'9 025/2022

MODATIDADE: PREGÃO ETETRÔNICO N'e 018/2022

O Município de Santa Maria do Oeste, Estado do Paraná com fundamento na Lei

Federal n.e to.52ol2D2, com aplicação subsidiária da Lei Federal n'e 8'655/93 e suas

alterações posteriores, .oruni.. que realizará licitação conforme as seguintes

especificações:

OBJETO:,,AqUISIçÃODEIEITES,FÓRMULASESPECIAISEFRALDASPARAATENDER
ãÃã,.nrES eü conorçÕes DE CARÊNC|A QUE FAZEM Uso Dos sERvtços DA SECRETARIA

rrruúirpru DE sAúDÉ DE 5ANTA MARIA Do OE5TE - PR', de acordo com as demais

espêciíicações do editel e anexos.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até as Oghoomin do dia 17 de Março de 2022'

ABERTURA DAS PRoPOSTAS: às 09h00min do dia 17 de Março de 2022'

tNlclo DA sEssÃo DE DISPUTA DE PREçOS: às O9h30min do dia 17 Março de 2022.

LocAL: www.bll.ors.br 'Acesso ldentificado no link - licitações"

VATOR MAXIMO: RS 126.734,30 (Cento e vinte e seis mil e setecentos ê trinta e quatro reais e

trinta centavos).

cRlTÉRlo DE JUTGAMENTO: Menor Preço Por ltem.

- AQUTSTçÃO DO EDTTAL

lnformações: (42) 9 9861-6872
pmsmolicitacao@yahoo.com.br

Santa Maria do Oeste/pR,24 de Fevereiro de 2022.

O presente Edital encontra-se à disposição para verificação por parte dos interessados na
Divisão de Licitaçôes, nas dependências da Prefeitura Municipal situada na Rua Jose de
França Pereira, 10, Centro - Município de Santa Maria do Oeste pR, CEp 95.230-OOO, no
horário das 8:00 às 12:0O e das 13:00 às 17:00 horas, bem como no endereço eletrônico:
www.santamariadooestê.Dr.qov.br.

@

nLt r
t?,/"-t/#l
M/flCtO VICENÍESrROHER

Prqáoeiro - Portaria n" L7512O27



24/02n022 15:41 lúuêl de Licitàções MuniciPais

24lo2l2022

I

Percentual de participaÉol 0,00

jh!

TCEPR

eã!lrr

rLs

Voltar

H'

Detalhes Processo licitatório

Entidade Erecutora t4uNlcipto DE sAt[rA N.tARlA Do oEíE

Ano* 2022

No licitação/dispênsa/inexigibilidadel 18

14odalidade* pregão

Número edital/processô* 025

rso. Prov.nl.nt.. dc org.nisnor lnt"n"ion'lt/mÚltll't'rtlt d"r

Forma dê A\raliÉo ltenorPÉço

Dotaçâo OÍçamentaria* 13002103011001208031903m000

Preço márimo/Reíerência de preço _ 
125.734,33

R$'

Dâta de LànçaíÉnto do Ed ftal ZcIOZiZOZZ

Dôta dâ AbeÊura das Propo*Às l7t}3l2122 Dôta Reqistro

OVA Data da Aberturâ das Propostas Data RegistÍo

Datô de Lançamento do Edital

Dâta da Abêrtura das Propodas '

Há itens exclusivos pârô ÊPP/|4E? Náo

Há cotà de parücipaÉo parâ EPP/MÉ? Náo

Trôta-se de obrâ com exigência dê sukontratôÉo de EPP/|4E? 
'Jáo

Há prioridade paÍa aquisições de microempresas regionais ou lo(ais? lvâo

Dàta Cancêlamento

cPF: 57EO0588904 (!ggaü)

lníjtliição Financeirà

Contrato de Empré5timo

Des(Íição Resumida do objeto* AQUIslgo DE tEms, óRMUtAs ESPECIAIS E FRAI-DAS PARÂ ÀÍENoER

PACIENIES ÉM CONDIÇõES DE CÁRÊNCIA QUE FAZEM USO DOS SERVIçOs DA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SÀÚDE DE SÂI'ITÀ MARIA DO OÊSTE ' M

hlt ps : //se Nicos.lce - p r. gov. btfi CEP R/M uh ici pâUa ml/Deta lhe sProcessocompra a spx 1/1
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BLL GOMPRÀS
Extrato de publicação

pREcÃo ElrrpôNrco _ otl/2o22
N" pRoc. ADM.o2sl2o22

Extrãto de licitação gerado automáticamente pelo sistema BLLCOt,IpRAS tornapúbtico para conhecimento ao. int.r."siajol;;;';'õa" pREFEtTuRA
MUNrcrpAL DE sANrA MARIA Do oEsre 

-Àá. 
aã àcordo com aregutamentação coNFoRME EDrrai.""íãa-pn'ràat ir_ernoNtco sendoconduzido pelo côndutor MlLtCtO VICENTE SfnóH1Ã e tendo comoautoridade OSCAR DELCADO.

PUBUcaçÂo, 24102l2022 ts:53
rNÍcto REc. pnoposra: 

2 s/0212o22 oi:oo
FIM REC. PROPOSIÂr 1Zo3lZo22 O}:AO

:lO DISPUTÂ: 17lOJ/2022 o9:3o
\íb os Lcr,rcr,À,aeNon LÂNcr

TIPO ENC€RRÁMÉNTO: ABERTO

EXCIUS|VO ME:NÂO

V LOR TOTÂL DO PROCTSSO: RS 126.734,3000

OBJ ETO DO PROCESSO

Pârâ demâis informâçõês contato via ê,mãil: pmsmo@yahoo,com.br, telêíonê 4236441359

AeursrçÂo DE rEtTEs, FóRMUrAs EspEctats E F

oo, ,,*u,,o, oo ,,.*,,11[fJi,Hli,trJi:51]ilil".ill,:3::::i§Noa QUE FA,EM uso

ou âcêsso pelo tink: bsos://bltcomoras.com/pro.êss/procêssview?

9EIK3Z UY%3D

MILICIO VICENTE STROHER

SANÍA MARIA DO OESTE. PR . 24/02 /2022



25to2t2022 0a1 5
Prefeitura Municipal de Santa l\râria do Oeste

ESTADO DO PARANÁ
PREFETTURÁ MUNICIPAL DE SANTA [fART A DO OESTE

LICITAÇÀO
AVISO Df, I,ICITAÇÀO

PRO_CIITMENTO LrCI-rATóRIO N.. 02st2022
MoDALIDADE: PREGÃo ElEiiôivrcójü] orvzozz

O Municipio de Santa Maria do Ocstc, Eslado do paraná comtundamenro na Lei Federal n." I0.52b 2002. ;;r-;;i;;;;
subsidiária da I ei Fedcrat n.,, S.oo6193 ; su;;';i;;;:H:
postenores. comunica que realizará ri.l"ia"-.rr-rà*?"ài
segurntes especilicações:

_o^14TO, 
..AQrflStÇÀo DE LElrEs. FóRMULAS

ESPECIÁIS E-FRÂLÚÂS PARÁ ATENDÉR PÀõiÊNi.cõEM-C.oNDIÇÔES DE CARÊNCIÂ aUE F;'Eú.Úíõ
DO_f_ sER!'lÇos DA SECRETÂRJA- MUNtclpAi õÉSAUDE DE SA:'ITA MARI{ DO oESTE - pR";;;;".d"
com âs demais especificações do €ditâl e an€xos.

REç_EBIMENTO DAS PROPOSTAS: até as 09h00rnin <lo
dia l7 de Março de 2022.

ÁBERTURÁ DAS PROPOSTAS: às 09h00min do dia 17 de
Março de 2022.

IIIçIO DA sEssÂo DE DrSpurA DE pREÇOS: às
09h30min do dia 17 Março de 2022.

T 
OCAL: w*rv.bll.org.br .Acesso Identificado no link _

licitações"

VALOR MAXIMO: R$ 126.i34.30 (Cento e vinte e seis mil c
selecentos e rinta e quatro reais e tlinta centavos.).

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por Irem.

. AQUISIÇÂO DO EDITAL

(f presente Edital enconrra-se à disposicào Dara verificacào norpaíc dos interessados na Divisào aê LicitaçOci, iras
dependências da Prefeitura Municipal siruada na nua lose àe
França Pereira. 10. Ccntro - Município de Santa Maria do
Oeste PR, CEP 85.230-000. no horário das 8:00 às l2:00 e dai
13:00 às 17:00 horas, bem como no endereço eletrônico:
www.santamariadooeste.pr.gov.br.

Informaçôes: (42) 9 9E6l-6872
pmsmolicitacao@yahoo-com.br

Santa Maria do Oeste,/PR, 24 de Fevereiro de 2022.

MILICrc VICENTE STROHER
Pregoeiro - Ponaria n" l'?512021

Publicado por:
Milicio Vicente Stroher

Código Identifi cador:D4057578

Matéria publicada no Diririo Oficial dos Municípios do paraná
no djà 25i0212O22. Edicào 2464
A 

-verificaçào de autenticidarle da matéria pode ser I.cita
informando o código idcntificador no site:
https; www.diariomunicipal.com.brlamp

htlpsr/ 
^'wri' 

diariomunicipal'com br/âmp/mate'ia/o4os7s7B/o3AcdBq26rvGcd2wigri 
rruRkjcivx2wpMth2gwzb3HâTzFxco4tKMFpgeu 

ssTsy 1t1

E



ÍtIUNICIPIo DE SANTA MARIA Do oESTE _ EsTAoo Do PARANÁ

CNPJ: 95.58,t.54./OOOI -26

RUÀ JO!E OE FiAI,JçÂ PEiEIiA

nr'1í0

. . ro - cEp.: 36.2!0.ooo roIE/rÂr: (oa2,'.a.-,t 1,f ] 1 2.4

Oficio n.s OO9/2O22

encaminhamos documentos referentes
relacionados q uais encontram-se di
http://www.santamariadooeste.pr.gov. br:

Prezado(a) Senhor(a):

Em atêndimento ao contido na Lei Munici pal n.e 326/2OIt, ora
aos procedimentos licitatórios abaixo

sponíveis no portal do Município

- PREGÃO PRESENCIAL N9 075/2022
. PREGÃO ELETRÔNICO N9076/2022
. PREGÃO ELETRÔNICO N9O77/2022
. PREGÃO ELETRÔNICO NS 018/2022

Sendo o que nos apresentava, reiteramos protestos de elevada
estima e consideração e nos colocamos a disposição para maiores esclarecimentos
que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

a2
VICEo ER

Departamento de Licitação

Exmo. Senhor:
ATCIDES BORGES SALDANHA
Presidentê da Câmara Municipal
Santa Maria do Oeste - Parâná

?

Santa Maria do Oeste - pr, 25 de Fevereiro de ZO22



ILUSTRiSSIMOSR.PREGOEIRODoMU|iICiPIoDESANTAIIIARIADoOESTE.PR.

Pro-Vida

Referente:

EDTTAL or pnscÃo eI-BrnÔNtco N'018/2022'

Recebimento dâs propostas: até às 09h00rnin do dia l7 de rnarço de 2022'

if.i,r." 4". p.opo.i"r, às 09h00min do riia l7 de rnarço de 2022'

lní.io d"..rreo púbti., . di§puta de preços: às 09h30min do dia l7 de Março de 2022

Local de acesso e participação: http://www'bll'ors'br/

PRÔVIDA COM EOUIPAMÉNTOS LTDA' '- 
ctrPlt o3'889'336looo1-4s

f{1.-L'-""'

e pnó-vtua - Comércio de Equipamentos Ltda' pessoa jurídica de drreito

privado,inscritanoCNPJ/MFsobon.03.889.336/000l.45.comsedenacidadedeMaringá.PR.vem
mui respeitosamente peÍante Vossa Senhoria' interpor a pÍesente

pelos motivos de fato e de direito que seguem elu anexo

Maringá, 09 dc março dc 2022.

f,dson [,uiz Mantovan

CPF: l2l.162.848-56

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

Rua Pioneiro Exaltino Pereira Boa Sorte, n" 814 - Jardim Espanha - CEP: 87.060-702 - Maringá/PR

Fone/fax: (44) 31234000 - www.provida.eng.br

Termos e trt quc

P. Dcl'criniento.

"'471



Pro-Vida

hnpugnante: PR

Impugnado: Município de Santa Maria do Oeste-PR

objeto: EDITAL »r pnrcÃo uErnÔNICO N " 0ln/2022'

O-VIDA - Com .rcio de Equipamentos Ltda

oAN AGMI UPSE ATDA D ÇEVII DEP TSMTEAD

Sr. Pregoeiro e Dd. EquiPe de APoio

ln ialnren lsco nl os rea nl es r idade sta i u

O edital cita que:
:. lí.1 .- ú.tà*, pessoa, fsica ou jurídica, é parte legítima para solititar esclarecintentos ou

providéncias em relaçào ao presente PREGÃO' ou ainda para impugnar este edital' deverào ser
'eJetuadas 

por escrilo (não serão aceitas solicitações por .fàr ou e-nnil)' desde que o 'faça con

antecedênciatleaté2(dois)diasúteist)adatafxadapararecebimenlo(lasproposíus,obsen,udooarl.
t2doDec.j.555/()0enoquecoubertltlisptsstt'lnoart.4],§2,''daLeiFederaln,,8.666/93.''

Cita a Lei Federal n." 8.666/93 em seu Art 4l que:
1i)i O""oirÀ a" aireito de impu,gnar os termos do edital de licitaçào peranle a Adruinislração o licilante

q)" rra"-, jr", oté o s"gundo" dia útil que anteceder a aberturo dos envelopes de habilitação ent

ior"orrênrío, a aberturd ãos envelopes com as pt'opostas e convite, tomada de preços ou co'tc rso' ott

n ,"nti*ç,ao an kilão, as .falhas áu irregulaiidides que ticiariam esse ediíal, hipótese cm que lal

comunicação não terá efeito de recurso. "

Sobre o temâ citamos também o Decreto n'3'555/2000, Art' l2:
,,Art. 12. Até dois dias úteís antes da data./ixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa

podera solicitar esclarecimentos, provklências ou itttpugwr o ato convocatório do ptegdo "

como é possivel perceber, os artigos,4l da Lei n'tt.666/93 c l2 do Decreto n'3.555/2000 delerminam

J. ,ro,lo 
"*p..r.o 

que o licitante ãeve protocolar sua impugnação ao edital SI! o scgundo dia útil que

antcceder a abeÍfLtÍa do cerlamc.

Isso significa que a impugnação podc ser apresentada inclu-siYç durante o transcorrqr do segundo dia

,iÀi ,nierio, ao irricio d.'ticit"cào. A utilizaçào do termo "ate" nos comandos norrnatiyos em referência

tr-, a"td"rt.a""t., 
" 

aat"rd""anto d" qu. no segundo dia anterior à abenura do certame ainda se mostra

pos.iuel ap..sentur o pedido de impugnação ao edital eventualmente contestado'

Reforçando esta afirmação, o Tribunal de Contas da União já acolheu tal entendimento e no Acórdâo no

l/200i (processo TC 0í4.506/2006-2) o TCU entendeu ser tempestivâ uma impugnaçâo apresentadâ em

211,Zii§ lterça-feira) em face de um pÍegão que teria abertura em 24ll l/2005 (quinta-feira).

õãã-"r-o modo, através do Acórdão n". 382/2003 (processo TC 016.538/2002-2) entendeu ser

tempestiva uma impugnação apresenrada em 27 t9t2002 (sexta-feira) em face de uma licitaçào que

ocorreria em I I lül2002 (!gIsa-fe!O.

opróprioTCU(Acórdãon"128/2010_Plenário)jáapontouanecessidadede-se,interpretar
restritivamente a LEI n" 8.666/1993, ou seja, a Lei aponta em seu artigo 4l que o prazo é ATE o segundo

dia útil, não havendo respaldo LEGAL para outro tipo de análise.

M
Rua Pioneiro Exaltino Pereira Boa Sorte, no 814 - Jardim Espanha - CEP: 87.060-702 - Maringá/PR

Fone/fax: (44) 31234000 - www.provida.êng.br

rc ln)



Pro-Vida FtSlL

AoNG AM I.JPED TS AIVT S ÇoMS oDO

Tomou público o referido Órgão, doravante IMPUGNADO' que se enco ra abena 
-ljcitaçào' 

na

rnodalidade pregão Eletrônico, do tipo menor preço por itens que tenr por objelo_"a-QUISrcÃO DE
'iíiirs,"íOiíiútÁ,i rsprciÀrir rnilô.qs pÀn,a .4rtiosn p,icrzrvrss EM coNDIÇqES

oz ctnÊNCtÁ QUE FÁZEM USO DOS SERyIÇos DA 
'ECRETARTA 

MUNtctP.4L DE SÁUDE

DESÁNTAMARIÁDo\ESTE.PR',-Cott|ilrnrctlescritonopresentce.liluleTERMODE
nn,rnnÊNct.t.

Sendo assim. o ccrtame licitatório tcm abertu'a fixada no dia 28llll20l9, DOIS dias antcs acontcce no

dia 26ll I t20t9 , sendo desta forma a presenre impugnação apresenta-se totalmente IE!4BE§f,IYA.

I. PARA o tTEilt 04

o EDITA I, SOLICITA: .'COMPOSIÇÀO: MALTOIJEXTRINA. sACARosE, Óreos vrcetets (oLEo

VEGETAL DE GIRASSOL ALTAMENTE ot-Étco, ÓLEo vEGETAL DE soJA. Ólno vrcgrel oE

cANoLA e óleo wcr.rer oE MILHO), CASEINATO DE CALCro. MINERAIS (clrRATo oe sÓoto.

CITRATO DE POTÁSSIO, CARBoNATo DE cÁLCIo. cLoRETo DE MAGNÉslo. FosFATo DE

porÁssto otsÁslco. cLoRETo DE PorASSIo. CI-ORETO DE SODIO. FOSFATO DE SODIO

vcrNogÁstco. suLFATo DE zllico. SULFATO FERROSO. SULF ATo DE MANGANÊs. sulrnro oE

COI]RE. I'I-oRETO DE ('ROMO. MOI,IBDATO DE SODIO. IODETO DE POTASSIO, SELENITO DE SODIO.

suLFATo »g uecwÉsto. FosFATo rnrcÁLctco e nlonóxtoo oe porÁsstol, caceu ev PÓ.

pRoreiNa ISoLADA DE soJA. INULÍNA, FRUTooL rcossecnnioeo (rosl. pRoreirue ISoLADA Do

LEITE. Gt,,ICOSE. FRUTOSE. VITAMINAS (CLORETO DE COLINA. ASCORBATO DE SODIO, VITAMINA

E. PALMITATO DE ASCORBILA. TOCOFEROIS. ACETATO DE VITAMINA A. NIACINAMIDA. D-

PANTOTENATO DE CALCÍO. D-BIOTINA. VITAMINA DJ. CIANOCOBALAMINA. CLORIDRATO DE

PIRIDOXINA. CLORIDRATO os leurNn. Ácloo róLrco. rueoPLAvlNA. FILoQUINONA. BETA

cARorENo g Áctoo AscóRBlco) AROMATIZANTES E REGULADOR DE ACIDEZ Acroo cirntco
r.tÀo coNrÉv GLÚTENE E LACToSE. LATA 850 G

PODENDO SER SIMILAR OU DE MELHOR QUALIDADE.''
RAMAS. PITODUTO REFERENCIA ENSURE.

Sr.Pregoeiro,comodevidorespeito,arlescriçàoapresentarlaéumalistadeingredientesedireciona
o ffpü O+ ao produto ENSURÉ da marca Abbott. Esta alegaçâo é possível conlirmar analisando as

"u*toírtiau, 
existentes * site da marca do respectivo produto

(https://nutnpointbc.com.br/produto/ensure-400g-abbott/). sendo reforçado quando solicita
;lÁfA Of SSO CRAN4AS,;. NÃO EXISTE outra marca que lbmeça cste tipo de produto com as

especificações descritas no edital e com isto ele toma-se EXCLUSM e desta forma inexiste a

ulàUitiOaaÉ de competição e a Lei n" 8.666/9J trata deste assunto no seu art. 25 da seguinte tbrma:

A1'
"Árt 25. É inexigívet a licitação
ENCÁO: Essential inlbrnar

quando houver inviabilidade de competição,..

que táritts entpres(ts olertundo o ntesnto orodu!2 nào- é.

iicitaç'ão, parut qlte eristu u denonínada COMPETIÇÁO é

pução de MARCAS/FABRICANTES diferentes.
considerado competição em uma

necessario u possihilidade de partk'i

Inviabilidade de competição é a ausência de opção ou âlternâtivâ para a administração .públtca.
Sempre que existir uma ínica ,oêlge em condições de satisfazer o interesse público, a licitaçâo

i.p..."nru.iu uma formalidade ii-útil, pois o resultado seria. previsível de antemão devido ao fato de

q* aoÍn"n,a a marca..X" teria a condição de atender ao edital..Mesmo que o certame apresente três

participantes na etapâ de preços, estes i;iam oÍêrtar o mesnro objeto e isto conÍigura uma única opçào

viável de compra (a marca "X").

Quando inexiite a competição entre marcas, ocoÍÍe o que a doutrina e a própria Lei de Licitações

denominou ..inexigibilidade" de procedimento licitatório. Sempre que inexistir viabilidade de

Fone/fax: (44) 3123-4000 - www.provida.eng.br

\ _.,,

LU/
Rua Pioneiro Exaltino Pereira Boa Sorte' no 814 - Jardim Espanha - C eP: AZ.OOO-ZOZ - Maringá/PR



ro-Vida

ção poderá efetivar-se a contratação di..ru, oo seja, a ferratnenta corrcta para aqulslçaÔ dc
compctl
produro de fabricação exclusiva não é a licitaç ão. Caso o órgão licitante possua justificativa técnica

viável o suficiente para justificar a cÔmpra por inexigibilidade ele deverá seguir esle caminho' ou

caso contrário, ele deverá retirar a exigência que direciona o ltem

âlmente d rna disp utâ c ntre m arcas para este item
Desta for caso o orqâo licitante re esele u

04. suserlmos às sesu I ntes m0 cac

l.l- ECg-gfg Dieta nutricionalmente completa em pó para uso oral e/ou enteral' normocalórica'

nããipioã" normoproreica com proteina animal ou vegetal. com ou sem fibras. Sem glúten e

lactose adicionada. contendo nutri"nt.s essenciais e desenvolvida para controle ou manutenção

do estado nutricional.

\-/ 1.2 Onde está escrito: LÁTA DE 850 GR

l\Iudar oara:
Ãíís-eNrtÇÃo EM LAr.4 DE 800 GR (rlMBÉM PuDERÁ sER FoRNECIDo DUÁs

LÁTAS DE 4OOG PARA CÁDA LÁTÁ DE SOOG).

E

1.-1 0 órqão informe os três Droduto oue âtcndanr o descritivo.§

()t

tem do edital e realize ,r conlnra do me mo âtrâvés dasl..t o órsáo licitânte RETIRE este i

uâ râa u rod to ercl bilid tlee Ile nrenta

resDàld o em Lei.

Solicita ainda que as respostas a presente impugnação sejam enviadas por FAX ao telefone (44\ 3123-

4000 ou ao e-mail licitacaofarorovida. eng.br

t\,,

Rua Pioneiro Exaltino Pereira Boa
Fone/fax:

Sorte, no 814 -
(44) 3123-4000

Jardim Espanha - CEP: 87

- www.provida.eng.br
OOO-ZOZ - Ir,4aringá/PR

l.§ o órsão licitânte indique oual LEI e artiso Dcrmitc âdquirir Droduto d€ fâbricânte exclusivo

OU

FLs15{
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ll.mo Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Santa Maria do Oeste (pR)

PREGÃO ELETRÔNICO N.O 18/2022

IMPUGNAçÃO AO EDTTAL DE PREGÃO ELETRôN|CO No 18t2022

1. DO OBJETO

O ObJEIO dEStE PrEgãO é A ,AQUISIÇÃO 
DE LEITES, FÓRMULAS ESPECIAIS E FRALDAS

PARA ATENDER PACIENTES EM CONDIÇÓES DE CARÊNCH QUE FAZEM USO DOS SERVIÇOS

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA MARIA DO OESTE - PR'.

2. CONSTDERAÇOEStNtCtAts

B.ô66/93:

'§ 20 Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a

administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder

a abertura dos envelopes de habilitaçao em conconêncÍa, a abertura dos

envelopes com as propostas em convite, tomada de preÇos ou concurso, ou

a realização de leilá0, as falhas ou inegularidades que vicianam esse edital,

hipótese em que tal comunicação nâo terá efeito de recurso.,,

"§ 30 A impugnaçao feita tempestivamenle pelo licitante nâo o impedirá de

participar do processo licitatório até o hânsito em julgado da decisão a ela

pertinente."

Tal disposição legal justifica e reflete o procedimento de impugnaçâo.

A impugnante elêva sua consideração a esta Douta comissão de Licitação e esclarece que o

objêtivo desta impugnação ao edital da licitação em referência não é o de procrastinar o bom e regular

cNP'J: 2ó-ó40' lól10001-33 - l'E': 9{t73t8s!s6 - Í.M :759374-4 - 
^V 

SEN^DOR SÁLCÂm FÍLHô.45.{ PRADO VELHO - CEp 80.215,270 cuRrrrB^,?R_ Fon.: (41) 1044-0500 -c-mâit: iicits€.oaàsaünrd.com.br

sÂvlMED coMERcto oE pRoDUTos MEolcos E|RELI- Epp pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no GNPJ n0 26.640.16'1i0001-33, mm sede na AV SENADOR SALGADO FlLHo,

454, PRADO vELHo, cuRlrlBl/pR - cEp 80215-270 vem, perante esta comissão apresentar:

lnicialmente, colacionemos as disposiçoes dos parágrafos 20 e 30 do artigo 41 da Lei no.

g
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andamento do processo, mas sim evidenciar a esta Comissâo os pontos que necessitam ser revisto

pois se mantidos provocarão a violaçáo dos princípios e regras que regulam o processo licitatório, de

forma especial, o Princípio da Legalidade.

3, A FALHA DO EDITAL

o edital desse pregão elehônico não respeita as disposi@es da Lei complementar n.o 123/2006,

Lei Federal n." 8.666/1993

Não foi reservada, como determina a legislação aplicável, a cota reserva para as microempresas

e empresas de pequeno porte. Esla impugnação tem por Ínalidade estabelecer a reserva de cotas

determinada pela legislação em vigor, sob pena de nulidade do processo licitatório.

4. LEGTSLAçÀOAPL|CÁVEL

A legislaçao de regência é a seguinte:

0 item "d" do inciso lll do artigo 146 da Constituição Federal (CF/88) dispoe que cabe à lei

complementar estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre

deÍinição de hatamenlo diferenciado e favorecido para as microempresas e as empresas de pequeno

porte.

ÊLS

O artigo 47 da LC 123/06 expressa que

"nas contratações públicas da administÍação direta e indireta,

autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser

concedido lratamento diferenciado e simplificado para as

microempresas e empresas de pequeno poÉe objetivando a promoção

do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional,

cMJ:26'ólt0' lól10001'33 - I.E.i gro737E9ó-96 - I M.: 759174-4 - ÂV SENAmR SALOÂDo FILHO,454 PR-ADO VELHO - CEp E0.215-270 CLTRITIBA/PR- Fonê: {.t t) 30,{4-0500
e-Íuit: ticiBcaoràsâümed.c.,n.br

O inciso lX do artigo 170 da CF/88 estabelece que a ordem econômica, fundada na valorizaçào

do kabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os

dltames da justiça social, observado, enhe outros, o princípio do tratamento favorecido para as

empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração

no país.
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a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação

tecnológica'.

os incisos l, ll e lll do artigo 48 (LC n.' 123/2006) fixam que, para o cumprimento do disposto no

artigo 47, a administração pública deverá realizar licitação destinada êxclusivamente à participação de

MEs e EPPs nos itens de conhatação cujo valor seja de até Rg g0.000,00; poderá, em relação aos

processos licitatórios destinados à aquisição de obras e serviços, exigir dos licitantes a subcontratação

de ME ou EPP; e deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cola

de até250/o do objeto para a conkatação de MEs e Epps.

o artigo 49 da LC n.o 123/06 estabelece que as disposiçoes dos aÍtigos 47 e 4g não sâo

aplicáveis se não houver um mínimo de três fomecedores competitivos enquadrados como MEs e

EPPs sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no

inshumento convocatório; o katamenlo diferenciado e simplificado para as MEs e Epps não for

vantajoso para a adminiskaçáo pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a

ser conhalado; ou se a licitação for dispensável ou inexigível, nos lermos da Lei no 8.666/93 (Lei Geral

de Licitaçoes e contratos), excetuando-se as dispensas em razão do valor, nas quais a compra deverá

ser íeita preferencialmente de MEs e EPPs, aplicando-se o disposto no inciso I do artigo 4g.

O artigo 3.0 da Lei n.o 8.666/93 dispõe que a licitação se destina a garantir a observância do

pnncípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a

promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da

igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do

julgamento objetivo e dos que lhes sáo mrrelatos.

CNPJ:2óó401óll00o1_33 LE': 9073 ?896_96 - LM-:759374-4 - AV SEN,{rrOR SALGADO FILHO.454 PRADO VELHO - CEp s0.2lJ-2?0 CLRITIBA/PR Fon!:{41)3044-0500
e-,nail: liciracaoía savimêd.com.br

g

o Prejulgado n.o 27 do TCE-PR iá evidenciara que a intenção do legislador ao formular a LC n,o

123106 era favorecer as MEs e EPPs, mm tratamento diferenciado e simpliÍicado como forma de

incentivo, em atendimento à ordem econômica nacional, conforme disposiçoes dos artigos 146 e 170

da CF/88.

Assim, o artigo 48 da Lei complementar n.' í23 deve ser interpretado de formar a propiciar a

busca da proposta mais vantajosa à administraçã0, desde que nessa empreitada seja garantido e

assegurado o desenvolvimenlo nacional sustentável a que faz menção o artigo 3." da Lei n." g.666/g3.
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5. TMPUGNAçÃO

o artigo 47 da Lei complementar n.' 123/2006, foi alterado pela lc n."14712014, passando a

determinar que sejam concedidos, nas licitações públicas, tratamentos diferencjados e simplificados

às microempresas e empresas de pequeno porte.

O artigo 47 da Lei Complementar n." 12312006, passou a ter a seguinte redação:

'Aí. 47. Nas contrataçoes púbÍicas da administração direta e indireta,

autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido

lratamento diferenciado e simpliÍicado para as microempresas e empresas de

pequeno porte objetivando a promo@o do desenvolvimento econômico e

social no âmbito munÍcipal e regional, a ampliação da eflciência das polÍticas

públicas e o incentivo à inovaçãotecnológica'.

'Parágrafo únim. No que diz respeito às compras públicas, enquanto

não sobrevier legislação estadual, municipal ou regulamento especifico de

cada órgão mais favorável à microempresa e empresa de pequeno porte,

aplica-se a legislação federal".

O art. 48 da LC n.' 12312006, também alterado pela LC n.' 14712014, informa o tratamento

favorecido às MEs e EPPs em licitações públicas, denke as quais a realização de certames destinados

exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de

contrataçáo cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais):

'4rt.48. Para o cumprimento do disposto no art.47 desta Lei Complementar,

a adminislração pública:

l- deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à

participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de

contrataÉo cu.jo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

ll - poderá, em relação aos processos licilatórios destinados à aquisição

de obras e servips, exigir dos licitantes a subcontratação de microempresa

ou empresa de pequeno porte;

CNPJ: 26.ó:10.lól /oml -13 - I E.: $717E9ó-9ó - LM.: ?5937.1-4 - ÀV SENAmR S^LGADO FILHO,454 PRÂDO VELHO - CEp 80.215-2?0 CtlRrrrBA,"R- Fonê: (4t) 10,{44500
.-r.mrt: ticrlácaüa savrmed.com br
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benefícios referidos no caput deste artigo poderão,

estabelecer a prioridade de contratação para as

e empresas de pequeno porte sediadas local ou

Pnoourrra irÉDrEos E NrrÍ çÃo

lll - deverá estabelecer, em certames para aquisiÇão de bens de

natureza divisÍvel, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a

contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.

§ lo (Revogado).

§ 2o Na hipotese do inciso ll do caput deste artigo, os empenhos e

pagamenlos do órgâo ou entidade da administração pública poderão ser

destinados diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte

subconkaladas.

§300s
.justiÍicadamente,

microempresas

lL-15

CNPJ:26.640.rór/000r-33 LE.:907r7s9ó-96 - r.M.r 759374-4 - Av sENÀDoR sÂLC^Do FlLHo.45:r pRÂDo vELHo - cEp 80.2rj-2

regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido,,

Nesse sentido, seu inciso I passou a prever que a Administração pública "deverá" (e não mais

'poderá', como mnstava na redação anterior), 'tealizar processo licitatório destinado exclusivamente à

participaçâo de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja

de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)", alterando de facultativo para obrigatório o caráter desta diretriz.

O cerne da questão decorre das regras de exceção do artigo 49 da Lei Complementa r 147t2014,

cuja redação segue transcrita:

'Art. 49.0 - Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei

Complementar quando:

()
lll - o katamento diferenciado e simpliÍicado para as microempresas e

empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração públÍca

A oconência das situaçoes excepcionais previstas nos incisos do art. 4g deverá ser

manifestamente comprovada. lsso porque a regra é que seja aplicada a exclusividade, como forma de

fomentar o crescimento das micro e pequenas empresas, com fulcro, inclusive, em no[ma

constitucional do 170, lX, da Constituiçáo Federal, que versa:

70 CIIRiTIBA/PR Fone: í4t) 1044-0500
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"Art. 170 - A ordem econômica, fundada na valonzação do trabalho humano e

na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos exrstência digna, conforme

os ditames da.iustiça social, observados os seguintes princípios:

(...)

lX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte

constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração

no País".

Ainda que a Administração seja "evidentemente" favorável à ampliação da participação na

disputa, o que poderia (em tese) represenlar talvez uma redução mais substancial do preço proposto

pelas licitantes, a intenção do legislador se Íez cristalina, de modo que o cumprimento do

dispositivo legal é mandatório. O interesse público de desenvolvimento nacional sustentável, de

estímulo às micro e pequenas empresâs, se sobrepõe ao interesse indjvidual do ente público municipal.

E a aplicaçao do princípio da proteção de um interesse superior em relação àqueles que, para o

legislador, cedem espaço na hierarquia e importância. E a preservação de um bem maior, coletivo, de

sobrevivência e desenvolvimento da atividade empresarial de forma sustentável, ahavés desse

estímulo legal.

Para que a exclusividade eventualmente (de forma excepcional para afastar a regra) deixe de

ser aplicada, não deve haver a menor dúvida sobre a capacidade dos eventuais licitantes não

oferecerem preço competitivo ao Ente Licilante.

Quando editada a Lei Complemenlar n." 12312006 o legislador levou em consideração que as

grandes fábricas e as grandes empresas, vendedoras e distribuidoras dos produtos em atacado,

sempre poderão ter condições de redimensionar seu lucro para aÍastar a micro e as pequenas

empresas. Mas mesmo assim a Lei Complementar determinou a reserva das cotas, como regra geral

de estímulo e proteÉo aos pequenos empresários, que não têm condiçoes de concorrer diretamente

com os grandes Conglomerados (diskibuidoras, fábricas, laboratórios nacionais e estrangeiros).

qNPJ: 2ó.ó4{).161/0m l_31 - l Ê.:90717E9G96 - I.M-: 759374-4 - 
^v 
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Para se conceder a exce@o do art. 49, lll, o caso concrelo deve ser excepcional com uma

justiÍcativa que realmente possa não deixar a menor margem de dúvida sobre o eventual benefício a

ser colhido com a participaçao das grandes corporaçoes e grandes empÍesas do ramo atacadista. 0

simples argumento de que o preço seria menor já foi levado em considera@o pelo legislador. Não há
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razào plausível para permitir a participação do poder económico das grandes empresas, que só

buscam o próprio lucro, em detrimento da proteçâo constitucional assegurada à ME/Epp.

A regra imposta pelo legislador é a exclusividade de participação de Microempresas e Empresas

de Pequeno Porte nas licitaçoes até R$ 80.000,00; a disputa aberta às demais empresas é exceção,

cuja necessidade deve restar comprovada e não somente baseada no argumento de que elas podem

oferecer vantagem Íinanceira para faturar seu próprio lucro. Se fosse assim, grandes laboralórios e

corporações estabelecidos no terntório nacional forneceriam sozinhas todos esses produtos,

determinando a falência do sistema empresarial das ME/EPP.

No enlanto, os precedenles, até aqui, vêm a mrroborar o entendimento de plena aplicabilidade

da regra da reserva de mlas para as microempresas e empresas de pequeno porte.

6. DO REQUERIMENTO

Diante do exposto, requer-se expressamente a revisão do edital, para que ele seja refeito, de

forma que seja efetuada a reserva de cotas para a participação das microempresas e empresas de

pequeno portê, na forma da legislação em vigor, sob pena de nulidade de todo procedimento.

Curitiba, 02 de marcp de 2022.
126.640.t61/tlttfi.gf

ErutED colEncNo o€
PROOT.ITOG TÉOEOE ENEU

AY. 8ãr 00i utcloo EJ{O,lI.
,trD vã,to cp rna{tq.ãú^.n JL

'fubt J".,,"*
SAVIMED COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS EIRELI- EPP

DÉBoRA VIEIRA DE cARvALHo

CARGO: REPRESENTANTE

RG: 8.777.346-9 SSP-PR

CPF: 092.579.769-39

CNPJ::6 ó4{' l6110001_31- I.E-i 90?3789ó_96 - I-M.: ?5917.1-.1- Av sENAftoR s^LcÁm F[Ho,454 PR^Do vELHo - cEp 80.21s,2?0 CLRITIBA,?R- Fon.: (4t ) i04,t-0s00 -
e-Írdi I : I çlEr4a1g&l4ldaqlLE

Atenciosamente,



MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE _ ESTADO DO PARANÁ

cNPJ: 95.68il.5441000í -26

RIJÂ JOSE DE FRÂIIÇÂ PERÉIRÂ. I{" 1O CêP a5,iIO-OOO - IOl'lÉ,FAX: (0a2, t"'_l2ll

DESPACHO

Encamlnhe-se para a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE para as providencias

Considerando as informações e pareceres contidos no presente procedlmento' solicito

diligencias para esclarecimentos sobre a licitação, sob a modelidade PREGÃO

ELETRONICO, cu.io ob.ieto é: "AQUlSlçÃo DE IEITES, FÓRMUIAS ESPECIAIS E FRATDAS

PARA ATENDER PACIENTES EM CONDIçÕES DE CARÊNCIA QUE FAZEM USO DOS

SERVIçOS DA SECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚDE DE SANTA MARIA DO OESTE'PR,'

dos pedidos encaminhados via e-mail, pelas empresas Casa da Saúde de Maringá e

SAVIMED Comércio de Produtos Médicos conforme documentos anexos'

necessanas

santa Maria do oeste- PR, 07 de Março de 2022.

De

Prefeito Municipal t

trl

0



São José, l4 de março de 2022.

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO OESTE - PR

A/c sR. (A) PREGOETRO (A)

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO \' III/2022

I _ DO ENTREGA DOS PRODUTOS

No item 6.1 do edital é informado que o prazo de entrega dos produtos é de até 30 (trinta) dias.

a contar da assinatura do contrato.

II. DO PEDIDO

Por todo o cxposto. certos dc quc é obletivo dcsta Administração a rnaior competividade no

ccrtame, assim como a garantia da mclhor ofefia scm dirccionamcntos a marcas,/produk)s cspccílicos (o

que violâria os princípios da licitaçào), a NUTRIPORT qucstiona sc o prazo dc cntrega dos produtos

informado no edital está correto.

Assim sendo, colocamo-nos à disposição e aguardamos vosso parccer, através do c-mail

licitacoes.sorànutri port.com.br

Nutriport

ÍTg.ote.rt zlcoo4-9fi

NUTRIPORT COMÊIiiiA.- Lii]A

:iLl
JUI,IINE

R
\t()

coo
R :29.562.471-2

CPF: -r32.6-11.03&22

Nutriport Comerclal Ltdâ_
Rua Judile Melo dos Santos. 131 Distrito lndustriat
Íel (48) 3344-4348 www.nutnport.coÍn.br

Atenciosamente.

Página I dc I

São Joso - SCcEP88104-765

A empresa NUTRIPORT COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob o n'01.612.112i0004-

97, interessada enr participar do Pregão Eletrónico n" 18/202) da Prefeitura Municipal de Santa Maria

do Oeste, respeitosamente, solicita esclarecimentos nas questões abaixo mencionadas.

R,..r .:u jlte l"&"' l'"'' r'"' 
.

Drltf. llrr:u§tír ll - L ; : :_ :' j

1.. - :"À() !'-"'i

IZIQtTIEL
DE LICIT

ís ldL.
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PEDIDO DE I\TPU(;\AÇÀO

..i t'nrFct'rL n.t Do ttt,,Ntt'it'ttt t;E 5t.tvrJ v.1Rt..t Do 1ESTE _ pR

.1t. Sr/u). ['rcgtx,itttltr) c Eqtil: le..llttio

Rel.. PRE(;Ão ELI.TRÓNtco .\j" t8i)022

DOS F.A.TOS

Â subscrr"'r ente. na contliçâo de microempresa p€rant!'a .lulta Corncrcial tlo Paraná, tc'ndo intercssc
ct» pat'ticipat da licitaçào para o processo ent epígralê, adqLririu o lespccrir o cclital conforme esra6elcciclo.
c \ clll illril\ és dcsla solicitar a impugnaçâo do €dital no rcÍcrido processo, tendo em vista qLre o rdital
está em dcsâcordo cont os preceiÍos fundâmentados pelas LC l2-1/2006 alt€râda pela Lt' 1471201.,1
bent conro Decreto l-ederal 8.538/2015, sendo que alLralncnte no Piiraná temos diverias nricr1rcn1lrr.csas
atunndo n() atacado e r at eio com os prodtttos focados no ()bieto clo cilital. conforme vercnros alrairo.

Âo lcrillclr ls condiçôes para participaçào no plcittr cnr tcla. r crilicou-se que o cdital do pregàtr
em cpigrali'. cita rcgüncia pelas leis federais 8.666/199.1 e 10.510 1001.eÉmbémda L.t ltj 1006 e L(.
l17 l0ll. alónt dtrs tlecretos municipais. E como o etlital. nos ilcns qur: compõem o objcto. lodos eslà()
cotl cstittrativa ahaixo dc RS 80.000.00 (oitenta nril rcais). estc cdital deveria ser crclusiyo para
participação dc microempresas e empresas de pequr:no pr)rtc. conlbrrne estabelecc a Ieui.laçit, lejcrril
arrarés da Iei conrplcnrentar lrrzor4. conforme cstá t.ndan)entado uo inciso I do arrigo -{g cra L(
I l-j l0c)6. nrodir'icudo pcla LC r47 r20r4 c artigo 6o do Decr.ero l'ederar 8.53gr201s.

I',ois de acortlo corn essâ legislação federal pela LC l2lil006. LC l47nal4 e l)ecreto Fcderal
8 5-lÍl 201 5, quc benclicia \'llr e EPP visando o desenvoh irrcnrô ccon(imico e social das regiocs b.,, .,orp
ttruior ccononricidadc nrs conrratações públicas, itens dc alé RS g0.000.00 (oitentâ mil ràis) devem ser
separados para participâçâr em caráter de excrusividade para microemprcsas e empresas dc pcq uenoportc.

Il quando o valor total do itL-m supcrar os R$ 80.000.00 (oirürta nril rcais). scndo o mesmo um itcm
clc objct. divisível, o mcsrrro de|e ser separado em cotas exclusivas para participaçào das ME,s e Epp,s ,scndo que as cotas de'err .bcirccer a divisão de até 257o de exclusiüdade para \,rE,s r Epp,s.

Abairo o rrecho da L' r47120r'+. aÍigo 4g. incisos I e ,r quc rratam d. assunto aqui cxp.sto. etârnbé'1 as côrcrustics da c.nsultoria juridicai respeiio da rei,já com lurr spruclêrrc ia no TCU.

..,. An 'lll l'}ara o curnprinrenro do disposto flo art.47 desta Lei comprenrcnrar.. a adnrinistraçiopú b lica:

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à paaicipaçào de microenrpresas eenrpresas de pequeno poÍe nos itens <le consatação cujo ,alo. s"ja àe até RS g0.0ó0,00 toit"n,u *iiràu

ll - podcrá. ern relaçào aos proccssos Iicitatirrios dcstinados à aquisição de obras e serviços, exigirdos licitantes a subcontrataçào clc nricroenrprc:ir oll cntpt.csa r.lc p.queno portel

lll - deverá estabelecer, em certames para aquisiçào de bens de natureza divisível, cota de ate 25%(vinte e cinco por cento) do objeto para a contrataçâo de microempresas e empresas de pequenô poÍe.

/\ NUTRI( ÀO oRI(ilN.\L LTD.\. pessoa jurídica de direito priraclo. inscrira no ( NpJ N{F sol.r n,,
lE.-500.77010001-69. conr scdc na rua AV INGLATERRA, 123, telef'onc (.1-.i) i.r-§l--s017. na cidldc dc
l.O\t)RINA. estado de Paraná.
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Da consultoria j urídica :

"O rlt. -+8 da LC destaca quc () cntc público dcverá realizar licitações restritas às microcmpresas c
cnrpresas dc pcqLreno pone. Áirrda qLre algurrra cliscussào pudesse decorrer da [.ei 123/06, que utilizoLr o

r crbo "podcrá" cnr sua redaçâo original ao dclinritar a hipótesc de licitação restrita às pequcnas cnrprcsirs.
o tato c tluc a altcração pror»ovida pcla Lei Conrplcrncntar 147 dcixou claro o caniter contpulstlrio dcssa

cxigência. Adernais. na csicra t'edcral. O Decreto Federal (ll.53lt/15) reiterou a obrigatoricdatle dc
rcalizaçiio de licitaçt-rr's rcstritrs us nricroernpresas e empresas de pcqueno p(tíc ate dctcn!)inado rulor'.

conforme exprcssanrcntc dctcrntina seu art. 6n.

Quanto ao r alor de rct'erência para se adotar as licitagões exclusivas lrcvistas no art. .11J. I. da LC
I ll ( RS 80.000,00), obscr\ e-se que. enr face da alterâçãô promovidu neste dispositivo. der et'n scr
considcrados os itens oLl lotes. Irssa c a interpretação que se extrai do cor)lparati\o ertrc as redações do
tlispositivo.

I{edaçào anterior: "l - dcstinudo exclusivamente à participaçào dc rticroernprcsas e empresas de peqrreno

porrc nas contratirÇôcs cujo Valor seja de até RS 80.000,00 (oitcnta uril rclis)". (griÍbu-se)

\ova redação: "l - clcvcrá rcalizar processo licitatório destinado erclusivamenle à participaçào rle
rrricrocnprcsas c cnlprcsas dc pequeno porte nos itens dc eontlataçiio cujo valor seja de ató RS 80.000.00
(oitcnta mil rcais)". (gril'ou-sc)

1al nrodilicaçào tcre o intuito de impedir que órgãos e entitladcs públicas descumpranr seu conrando lú
quc facilnrcnte podcrianr inscrir itens de natuÍezâ dirersl na mcsnra licitação apenas para ultrapassar o

r alor dcllnido conro obrigatório para a destinação da licitâçào às M E/EPP ) e também o dc coadunar-sc con'r

a rcgra imposta pcla l-ei 1t.666 (parcelamento do objeto e lmplirçio dl competitividadc ). tll qual prer ê t-r

rt. 21. nos paráglaÍos 1" e 1"."

" A propósi«r. d*e sel ntencionado o Acórdão 3.771t)ol l-TCtl- Prinreira Câmara, o 11ual. apcsar de rriio

tcr tocado a possibilidadc de adesóes indefinidas a unll ÀRP por parte de outros órgaros c cntitlades da

adnrinistraçào pública. rcconheceu que o limite de R$ 110.000.00 aplica-sc a cada item da liciraçiio c nào ao

ritlor globrl da mesma. Naquela assentada, esta (orte e)llendcu quc os diversos itens da licitaçirr
constituirarn várias licitações distintâs c indcpcldcntes enlrc si.

"Scrnptc. pois. tluc (l) o parcclameoto seja econômica c t!'cnicamcrllc r iárel: (ll) nào haja prcjLrizo para o
intcressc público. deverá ssr realizrdo o parcelâmento cle otrjetos paru cnquadrar a licitação nos limircs
tixados para a participação exclusiva dc ME e EPP."

".A. licitaçào pol itens ou por lotes c(nstitui estratégia de gestão administrativa. que objctiva maior ellciêncra
e ccononric idadc: ao revés de lic ita[ em processos âutônomos os itens ou ]otes, decide-se pelo agrupamento
dclcs en unt proccsso só.

Constituindo catla itern ou lotc un'r objeto autônomo e independente licitado lcrrbora. repita-se. em um só
proccsso licilatório ) nào há lundamcnto.jurídico para exigir que o limrrc dc RS 80.000.00 dctetrninado para
licitações exclusilas sc-ia obtido a partir da somâtóriâ dos valores dos itens ou lotcs cnt disputa - valor total
tla licitação".I0 ígrilou-sc)"

"Prra aqttclcs bcns de naturcza divisilcl. cujo r.alor ultrapassc RS 80.000,00 e scu parcclanrcnto u'r)
rnontantes r'renores para possibilitar a realizaçào de licitações exclusivas (inciso t) nâo seja possivcl. sob I
perspectiva tecnica e,/ou econôrnica. a Adnrinistraçào deve resen ar uma cota de 25% parâ disputa apenas
cnlrc MI e I]PP. o quc dere ser e\pressânlcnte previsto €m instrumento convocatório.
O pcrccntual de 150ó dere ser calculado strhlc o cluanritalirrr do objeto, mas no caso de licitaçãô dividid.r
ent lotes. tendo enr r ista r;ue câda lote conslitui-se enr |ârte autônoma do processo e independente dos
clcmais. cntcnde-sc que o pcrcentual dc l5'lá dsc scr calculado sobrc o valor do lote e não em face dos

itens que o compirem.

Ncsse scntido. cita-sc o quc prer'ê o Decreto 8.5-18/2015. quc rcgularlrcDta a matéria em âmbito

Íêderal :

NutriçÕ
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An. 6ô. Os órgãos e entidades côntratantes deverão realizar processo liciratório destinado exclusiva

à participaçâo de microempresas e empresas dc pequeno portc nos itens ou lotes tle licitaçào cujo valor
seja de até R$ 80.000,00 (oitenta nril reais)."

"Art. 8'Nas licitações para a aquisição de bcns de. natureza divisivel, e dcsde que não haja prejuizo para o
conjunto ou o complexo do objeto, os órgàos e as entidades contratantes deverãô reservar cota de até

vintc c cinco por cento do objeto para a contratação dc microcmprcsas e cmprcsas de pcqueno portc. (...)"

Conclui-se. do c\posto. que as contratações pâra itensllotes de até R$ 80.000,00 devem ser
destinadss exclu§ivamente às pequenas €mpresâs, e deve resen'ar cotss de participação erclusira
quando o(s) itcm superar o r alor dr R$ 80.0fi),00.

Rcsslltc-sc. porcut. que essa exclusividade não é absolutir. ou sc.ja. tal bcncl'icio será afastado
quando prescnlc uma das hipóteses contemplãdâs no aÍ,49 da l-ei Complcmentar. \csse caso, deyerá o
tirgào ou cntidade licitarrte justilicar devidarnenle os motivos cluc lcvararn à não arloção da exclusividadc.
arrr.rldando-sc o cilso concrcto tis situações exccpcionais prcscritts na letislaçào.

Por llm csclareccnros clue atualmente existem várias nricroenrplcsas c/ou de pequeno portc. atuatldo
alivarrcntc nos ltleitos licitatórios pelos municípios da regiio c do csrado do Paraná.

( olocantos ern anexo. uma relação de algumas cnrprcsas. atuurtcs no segmento dc riietas cntcrais
cspcciais. alitncrttos c suplcmcntos alimentares registradls corno rlicrocnrprcsas e/ou dc pcqueno portc no
cstado do Plratrá. a titulo dc informação e como illtcrnati\ as parâ ofçamentos e c(ltaçõcs iluc Íbrcnt
trcccsslilins.

\estes Ternros

P. DeÍerirrento

LO\iDRINA. I I DE MARÇO DE 2O2I

,4
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Santa ftlaría do Oeste
rur rcra !t ,rrrí^ ra lalla. r' ra, ct, at tta.aaa lOlía,rat trar, t..a r rt,

ct -12612022_sMS

Ao:
Departamento de Licitacão
Prefeitura Municipat SMb

Nestes termos; pede e aguarda deferimenlo

Atenciosamente

sirvo-me de este para soricitar seus-v-aliosos préstimos no sentrdo de que selacancerado o processo de Liciraçáo 025t2022.;f";;;i;; Lerres e Formuras

Na oportunidade iníormo gue este cancelamento se faz necessário, haja vistaque houvê várias manifestaçÕes de empresas .ortitàno" .rriáiáã.* ãrgr;,itens Também, devido às artas oe ireços áárie]"prooutos no mercado,acreditamos que vários itens poderá aã, oàr"rto, iàiã, 
""t" 

qr" prejudicaria obom andamento nos atendimentos em saúde.

Sendo o que tinha para o momênto, desde Já agradeço pela atenção e pronto
atendimento.

Santa Maria do Oeste, .1S de março de 2022

os
ta

a/yes
Sec al de Saúden



iIUNICIPIO DE SANTA ÍIIARIA DO OESTE _ ESTADO OO PARANÁ

CNPJ: 95.68i1.54irl0001'26

FLS1/,L

UA JosE DÉ rRANçÂ PÉR€liÁ. N" 10 - CEP.: !5.2r0_OOo ' FONE/f Ax: (O'2) !6"_r'râ

PARECER JURIDICO

PROCESSO LICITATORIO No 02512022.

PREGÃo euernÔutco No018/2022.

objeto: "AQUtSlçÃo DE LE|TES, FORMULAS ESPEC'Á,S E FRALDAS PARA

ATENDER PACIENTES EM COIIOICOES DE CARÉ'VCIA QUÉ FAZEM USO DOS

SERY'çOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAIJDE DE SÁA'TÁ MARIA DO

OESfE-PR., de acordo com demais especificaçôes do edital, e anêxos,"

Assim, de conformidade com Ofício Cl 12612022 -
SMS, do Sr. Secretário de Saúde, Josias Gonçalves, em data de í5 de março de

2022, sollclrA o cancelamento do referido procedimento Licitatório, em suas
razões, de que houveram diversas manifestaçôes de empresas solicitando correção
em alguns itens, e ainda devido à grande valoração de preços no mercado em
virtude de casos fortuitos, solicita o cancelamento para adequação melhor ao
Procedimento.

Como se sabe, o leilão é uma modalidade de licitação
utilizada para a venda de bens inservíveis, regido, incrusive peros princípios da
legalidade' impessoaridade, moraridade, pubricidade e eficiência. 

T

Irata o presente Parecer da análise do procedimento de

Pregão Eletrônico supracitado, principalmente no que tange a sua fase extêrna.

Ressaltando-se, outrossim de parecer quanto a regularidade formal, com base nos

documentos constantes nos autos.



MUNICIPIO OE SANTA MARIA DO OESTE _ ÉSTADO DO PARANÁ

CNPJ: 95.684.544/0001-26

:(s4[L

UA JOSE DE FRÂNçÂ PEREIRÂ. N" 1O cÉP.: !6.230.000 FONE/FÀX: (Or2l 
'6..-1233

Pelo exposto, restrita aos aspectos jurídico-formais' esta

AssessoriaJurídicamanifesta.sepelaviabilidadedasolicitaçãodoSr.Secretáriode

Saúde,desdequeobservadasasrecomendaçõesdelineadasnopresenteopinativo,

com a REVOGAçÃo Do PRoCEDIMENTO LICITATORIo' desde que observadas

as recomendações delineadas no presente opinativo' visando o atendimento do

princípio da publicidade e da isonomia, permitindo a todos o exercício democrático

docontraditórioedocontroleedafiscalizaçáodosatosdegestãodarespública.

Salienta-se que o presente Parecer tomou por base'

exclusivamente,oselementosqueconstam,atéapresentedata'nosautosdo
processoadministrativoemepigrafe'Destarte'incumbe'aestaAssessoria'prestar

assessoria sob o prisma estritamente iurídico' não lhe competindo adentrar à

conveniência e á oportunidade dos atos praticados' nem analisar aspectos de

natureza eminentemente técnico-adminiskativas'

S.M.J. É o Parecer.

Santa Marià do Oeste-Pr, '15 de Março de 2022

E NSKI

,co
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RUÂJOSÉ 0ÉrRÁnçÁ PER[3À }f lo cEÍl4523t)-ooo _ Íoltf'fax ('12) 36'+1359 Smlqlíglúo &,ossE

DECRETO N.e 010/2022

OPrefeitoMunicipaldeSANTAMARIADOOESTE-EstadodoParaná'no

usodesuasatribuiçõeslegaisedeacordocomaLeiFederals.666/g3esuasalterações
posteriores,combasenoitem24.ldoEditaldelicitação,considerandoanecessidade

de revisão do objeto.

DECRETA:

Art.1.s:FicaREVoGADO,nasuatotalidadeoProcedimentoLicitatório

n.e 02517022, realizâdo na Modalidade PREGÃo ELETRÔNICO n.a ot8/2o22, que tinha

por objetivo a ,.AQUtStÇÃo DE LEITES, FÓRMULAS ESPECIAIS E FRALDAS PARA

ATENDER PAC|ENTES EM CONDIÇÕES DE CARÊNCIA QUE FAZEM USO DOS SERVIçOS

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA MARIA DO OESTE - PR".

Art. 2e: Este decreto entra em vi8or na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Maria do Oeste - Estado do

Paraná, em 16 de Março de 2022.

OSCAR DELGADO

Prefeito Municipal

* 4?0

SÚMUIA: Revoga Processo Licitatório n s

O25/2O22, na Modalidade PREGÃO

ELETRÔNICO n.p o18/2O22 e da outras

providências.
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA }TARIA DO OESTE

LICITAÇÀO
DECRETO I." 010/!022

FtSNJT

SÚMULA
025/2022.

Revoga
na

ELETRONICO
providências.

Processo Licitatório n.,,
Modalidade PREGÀO
01812022 e da outrasn

o Prefeito l\Íunicipal de sANTA MÀRIA Do oESTE _

Estado do Paraná, no uso de suls atribuições legais e de
acordo com a f,ei Federal 8.óó6193 e suas aiterações
posteriores, com bâsc tro item 2.1.1 do Edital de licitação,
considerando a necessidade de revisão do objeto.

DECRETA:

AÍ. I.'; Fica REVOGADO, na sua toralidade o procedimento
Licitatório n." O25/2022, realizado na Modalidade PREGÃO
ELEIB-q\l_CO n.' 018/2022, guc rinha por objcrivo a..AQUÍSIÇAO DF LEITES, FORMULAS ESPEdIAIS E
FRALDAS PARA ATENDER PACIENTES EM CONDIÇÕES
p_E^çl§El§tA QUE FAZEM uso Dos sERvrcó§ ü
SECRETARIA ML]NICIPAL DE SAÚDE DE SANTA
MARIA DO OESTE _ PR".

Art.2": Este decreto entrâ em vigor nâ datâ de suâ
publicação, revogâdas as disposições em contrário.

Cabinctc do Prefcito Municipal dc Santa Maria do Oeste
Estado do Paraná. crr J 6 dc l\,Íarço de 2022.

OSCÁR DELGÀDO
Prcfcito Municipal

Publicâdo por:
Fcmando Lopes

Código Identifi cador: BE96E8D2
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